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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

 MJ - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 
 DGP - ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA 
 DAD - COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2011 – DAD/ANP/DGP/DPF
A União, por intermédio da Academia Nacional de Polícia, mediante o Pregoeiro, designado pela Portaria nº 1.680 /2011-GAB/ANP, de  12 de  maio de 2011, torna público que realizará licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço global, conforme descrito neste Edital e seus Anexos. A sessão pública será realizada no dia 20  de junho  de 2011, às 14h00 (horário de Brasília), por meio do sítio www.comprasnet.gov.br. O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, aos Decretos nº 5.450, de 31 de maio de 2005, que regulamenta a modalidade do Pregão Eletrônico,   3.555, de 08 de agosto de 2000, publicado no D.O.U de 09 de agosto de 2000, às Leis nº 10.520, de 17 de julho de 2002, publicada no D.O.U. de 18 de julho de 2002, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 às Portarias nº 387/2006 – DG/DPF, publicada no D.O.U de 01 de setembro de 2006, 03, de 15 de agosto de 2006 e alterações, e Instrução Normativa nº 2/2008 – SLTI/Ministério do Orçamento e Gestão, alterada pela Instrução Normativa nº 3/2009 – SLTI/MPOG, Instrução Normativa nº 2/2009 – SLTI/MPOG e a Portaria nº 06, de 10 de julho de 2009, do Secretário de Logística e Tecnologia da Informação/MPO, aplicando-se subsidiariamente, as normas da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações.

1 – DO OBJETO

1.1 – O presente pregão eletrônico tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de vigilância armada no total de 14 postos fixos, cujas atividades se desenvolverão nas dependências da Academia Nacional de Polícia, localizadas na Estrada Parque do Contorno, Rodovia DF 001, Km 02, Setor Habitacional Taquari – Lago Norte – Brasília/DF, constantes no Termo de Referência – Anexo I deste edital e demais anexos.

	ITEM
	QUANT.
	ESPECIFICAÇÕES

	01
	14
	Sendo 06 (seis) postos de vigilância armada diurna com jornada de 12 (doze) horas de trabalho por 36 (trinta e seis) horas de descanso (12/36) semanais; e
08 (oito) postos de vigilância armada noturna com jornada de 12 (doze) horas de trabalho por 36 (trinta e seis) horas de descanso (12/36) semanais. 

Obs: Deverão ser apresentadas planilhas de preços distintas, uma para cada tipo de posto (diurno e noturno).




2 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1 – A sessão deste Pregão será pública e realizada em conformidade com este Edital na data, no horário, e no endereço eletrônico indicados no preâmbulo.

2.2 – Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO às empresas que:

2.2.1 – Atendam às condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação, e estejam devidamente credenciadas na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI) do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do sítio www.comprasnet.gov.br, para acesso ao sistema eletrônico;

2.2.2 – Possuam registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), conforme preceitua o art. 3°, §2°, do Decreto 5.450/2005. Este registro também será requisito obrigatório para fins de habilitação.

2.3 – A SLTI atuará como órgão provedor do sistema eletrônico.

2.4 – Como requisito para participação no Pregão Eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do presente Edital.

2.5 – Não poderão participar desta licitação:

2.5.1 – Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

2.5.2 – Empresas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

2.5.3 – Empresas que estejam suspensas de participar de licitação realizada pelo Departamento de Polícia Federal;

2.6 – Os documentos apresentados nesta licitação deverão:

2.6.1 – Conter número de CNPJ da licitante que está participando do certame, o qual deverá ser o mesmo constante das notas fiscais referentes à execução do futuro contrato, indicação essa indispensável para efeito de empenho da despesa e realização do pagamento;

2.6.2 – Ser apresentados em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada por cartório.

2.7 – Conforme previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006 e no Decreto nº 6.204, de 2007, as Microempresas – ME, e Empresas de Pequeno Porte – EPP terão tratamento diferenciado e favorecido, nos termos dos dispositivos legais acima descritos.

3– DO CREDENCIAMENTO

3.1 – A licitante deverá credenciar-se previamente no sistema “Pregão Eletrônico”, no sítio www.comprasnet.gov.br, observado o seguinte:

3.1.1 – O credenciamento dar-se-á mediante atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico;

3.1.2 – A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso;

3.1.3 – O credenciamento da licitante ou de seu representante perante o provedor do sistema implicará responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrônica.
3.2 – O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Academia Nacional de Polícia responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
4 – DO ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA DE PREÇOS

4.1 – A participação no pregão eletrônico ocorrerá mediante utilização da chave de identificação e de senha privativa da licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços no valor unitário e total, tendo como referência a prestação de serviço para 12 (doze) meses
4.2 – Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico, a licitante deverá encaminhar proposta e a planilha discriminatória de custo e formação de preços (uma para cada tipo de posto – diurno e noturno) com a descrição detalhada do objeto e do preço ofertado até a data e hora marcadas para a abertura da sessão, às    de   de 2011, às 9h00, horário de Brasília, exclusivamente por meio do sistema eletrônico – www.comprasnet.gov.br – quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas.

4.2.1 – As Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, assim consideradas aquelas que se enquadram no estabelecido pelo artigo 3º da Lei Complementar nº. 123/2006, no ato de envio de sua proposta, em campo próprio do Sistema, deverá declarar que atende aos requisitos do artigo para fazer jus aos benefícios previstos na referida Lei.

4.2.2 – A planilha de custos e formação de preços deverá ser entregue e analisada no momento da aceitação do lance vencedor, em que poderá ser ajustada, se possível, para refletir corretamente os custos envolvidos na contratação, desde que não haja majoração do preço proposto.

4.2.3 – Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

4.3 – A licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

4.4 – A licitante responsabilizar-se-á formalmente por todas as transações efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública.

4.5 – A proposta de preços deverá ser formulada com base nas especificações constantes no Termo de Referência – Anexo I deste Edital – e deverá atender aos seguintes requisitos:

4.5.1 – Conter preços unitário e total, proposta detalhada em planilha discriminativa, conforme composição de custos, em moeda nacional, em algarismos e por extenso. Ocorrendo discordância entre os valores, prevalecerão os descritos por extenso. Ocorrendo divergência entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor unitário.

4.5.1 – Em cumprimento ao disposto no Acórdão nº 950/2007 – Plenário/TCU, não serão aceitas propostas de preços contendo custos relativos à CSLL e IRPJ.
4.5.2 – O anexo a ser encaminhado com a proposta poderá ser o constante - no Anexo II - neste Edital, sem inclusões de dados da empresa.

4.6 – O preço proposto será de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.6.1 – A não observância do disposto no subitem anterior, ensejará a aplicação das penalidades descritas no artigo 28 do Decreto nº 5.450 de 31 de maio de 2005.

4.6.2 – O lance é considerado proposta. A empresa licitante deverá atentar quando do encaminhamento de seu lance, haja vista que a sua não confirmação, seja por erro ou qualquer outro motivo, cominará nas penalidades descritas no subitem anterior.

4.7 – Quando do envio da proposta de preços o licitante deverá declarar se é optante pelo LUCRO PRESUMIDO OU LUCRO REAL, sob pena de desclassificação da proposta. 
4.8 – As empresas deverão elaborar sua proposta com base na Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria.
5 – DA ABERTURA, CLASSIFICAÇÃO E FORMULAÇÃO DAS PROPOSTAS

5.1 – A partir das 14h00 do dia 20 de junho de 2011, horário de Brasília, conforme previsto no preâmbulo deste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública na Internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e senha.

5.2 – As licitantes interessadas poderão participar da sessão pública na internet, por meio do uso dos recursos de acesso.

5.3 – Após a abertura, o pregoeiro verificará as propostas de preços apresentadas, bem como as planilhas de custos e formação de preços, em que poderá ser ajustada, se possível, para refletir corretamente os custos envolvidos na contratação, desde que não haja majoração do preço proposto.

5.4 – Serão desclassificadas as propostas que:

I - contenham vícios ou ilegalidades;

II - não apresentem as especificações exigidas pelo Termo de Referência;

III - apresentarem preços finais superiores ao valor máximo mensal estabelecido pelo órgão ou entidade contratante no instrumento convocatório;

IV - apresentarem preços que sejam manifestamente inexeqüíveis, ou seja, insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida;

5.5 – A desclassificação da proposta de preço será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

5.6 – A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens, em campo próprio disponibilizado no sistema eletrônico.

5.7 – A proposta e planilha de custo não poderá ter a identificação da empresa participante conforme Art. 23 § 5º do Decreto 5450/05, sob pena de desclassificação da proposta. 
5.8 – O licitante deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, ainda que para os custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos (como o valor provido com o  quantitativo de vale transporte), exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993;
5.9 – A planilha de custos e formação de preços analisada no momento da aceitação do lance vencedor, em que poderá ser ajustada, se possível, para refletir corretamente os custos envolvidos na contratação, desde que não haja majoração do preço proposto
5.10 – Se houver indícios de inexeqüibilidade da proposta de preço ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, o Pregoeiro ou qualquer interessado, mediante fundamentação, na forma do § 3º do art. 43 da Lei nº 8.666/93, para efeito de comprovação de sua exeqüibilidade

Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexeqüibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exeqüibilidade da proposta.

6 – DA COMPETITIVIDADE E DOS LANCES

6.1 – O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

6.2 – Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, momento em que as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

6.3 – A licitante será imediatamente informada do recebimento do seu lance e do respectivo valor consignado no registro.

6.4 – As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital;

6.5 – A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema;
6.6 – Não serão aceitos dois ou mais lances com o mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro;

6.7 – Durante a sessão pública do pregão eletrônico, as licitantes serão informadas em tempo real do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante.

6.8 – A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro.

6.8.1 – O lance é considerado proposta para efeito de julgamento. A sua não mantença configurará violação das normas deste pregão, mesmo que por erro, conforme subitens 4.6.1 e 4.6.2 deste edital.

6.9 – O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, a transcorrer entre 01 (um) e 60 (sessenta) minutos a ser determinado pelo pregoeiro, após o qual transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.10 – Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento e o valor de referência, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no Edital.

6.11 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

6.12 – No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva, se o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

6.13 – Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão eletrônico será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.
7 – DA ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS

7.1 – Na análise da proposta de preços e das planilhas será verificado o atendimento de todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

7.2 – Para efeito de julgamento, não será aceita, sob qualquer título, oferta de outros valores que não seja o preço global dos serviços.
7.2.1 – Em caso de erro, o valor escrito por extenso valerá para todos os efeitos.

7.3 – Os preços ofertados devem ser exeqüíveis e compatíveis com os praticados no mercado, conforme estabelece a Portaria Nº 06, de 10 de julho de 2009, do Secretário de Logística e Tecnologia da Informação/MPO, e Instrução Normativa nº 2/2008 – SLTI, alterada pela Instrução Normativa 3/2009 – SLTI/MPOG, sob pena de desclassificação das respectivas propostas.

7.4 – Para fins de adequação da planilha ao último lance ofertado, a licitante poderá ajustar os percentuais e valores a seu critério, com exceção dos que possuam definição em lei. 

7.5 – Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, de acordo com o artigo 44 da Lei Complementar nº. 123/2006.

7.5.1 – Após o encerramento dos lances, o sistema identificará em coluna própria as MEs e EPPs participantes, fazendo a comparação entre os valores da primeira colocada, caso esta não seja uma Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, e das demais MEs e EPPs na ordem de classificação , para verificação de possível empate entre as empresas.

7.5.2 – Entende-se por empate as situações em que as propostas apresentadas pelas MEs e EPPs sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao melhor preço.

7.6 – Ocorrendo a situação de empate descrita no subitem 7.5.2, proceder-se-á da seguinte forma:

7.6.1 – A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada será convocada para apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, devendo apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, conforme disposto no §3º do artigo 45 da Lei Complementar nº 123/2006.

7.6.1.1 – Para viabilizar tal procedimento, o Sistema Eletrônico selecionará os itens empatados, de acordo com o subitem 7.5.1, disponibilizando-os automaticamente nas telas do pregoeiro e fornecedor, encaminhando mensagem também automática, por meio do chat, convocando a ME ou EPP que se encontre melhor classificada a fazer sua última oferta no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.6.2 – Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma do subitem anterior, serão convocados as remanescentes que por ventura se enquadrem na hipótese do subitem 7.5.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, caso a melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido.

7.6.2.1 – O Sistema convocará as demais MEs ou EPPs na mesma condição, na ordem de classificação, e disponibilizará nova ordem de classificação dos fornecedores para fins de aceitação.

7.6.3 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs e EPPs que se encontrem nos intervalos estabelecidos no subitem 7.5.2, verificado após a etapa de lances, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que poderá apresentar melhor oferta.

7.6.3.1 – O sistema fará um sorteio eletrônico entre tais fornecedores, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate.

7.6.4 – Na hipótese de não haver ME ou EPP, ou estas não exercerem o direito que lhes foram concedido, prevalecerá a classificação original verificada após a fase de lances.
7.6.5 – A negociação de preços junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar será sempre após o procedimento de desempate de propostas e classificação final dos fornecedores participantes.

7.7 – Na hipótese de a proposta ou o lance de menor valor não serem aceitos para o objeto ou se a licitante detentora da melhor proposta desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta e a planilha de custos e formação de preços deste Edital – ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de proposta ou lance que atenda ao Edital.

7.8 – No julgamento das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.

8 – DA HABILITAÇÃO

8.1 – Após o encerramento da fase de lances e aceitação da proposta, o pregoeiro procederá à verificação da habilitação da licitante classificada em primeiro lugar.

8.2 – Para habilitação neste pregão eletrônico, a licitante deverá possuir registro cadastral atualizado no SICAF, com situação devidamente regular, o qual será confirmado por meio de consulta on line.

8.3 – Além da documentação já abrangida pelo SICAF, a licitante deverá apresentar ainda:

8.3.1 – Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII da Constituição Federal de 1998 (Lei nº 9.854/99), conforme modelo anexo VI: 

8.3.2 – Declaração, obrigatória, de que a elaboração da proposta foi realizada de forma independente, nos termos Instrução Normativa 2/2009 – SLTI/MPOG, de 16/09/2009, conforme modelo anexo VII: 

8.3.3 – No mínimo uma Declaração, Certidão ou Atestado de Capacidade Técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante executou ou está executando serviços compatíveis com os serviços a serem cotados. 
8.4 – O licitante terá sua situação financeira avaliada automaticamente pelo sistema, com base na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

	LG = 
	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

	
	Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

	
	

	SG = 
	Ativo Total 

	
	Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

	
	

	LC =
	Ativo Circulante

	
	Passivo Circulante


8.4.1 – Todas as empresas participantes que apresentarem resultado igual ou menor que 01 (um), em quaisquer dos índices descritos acima, deverão comprovar, como exigência para sua habilitação, o Capital Social e integralizado correspondente a 10% do valor cotado para o objeto.

8.5 – Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF deverão ser enviados via fax, para o número (61) 2024-8944, no prazo de até 60 (sessenta) minutos, contados da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico.

8.6 – Em sendo habilitada a empresa, esta deverá, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, encaminhar, em original ou por cópia autenticada, os documentos remetidos via fax, para o seguinte endereço:

Academia Nacional de Polícia do Departamento de Polícia Federal

Sala de Licitações, Contratos /ANP/DPF

Estrada Parque do Contorno, Rodovia DF 001, Km 02, S. H. Taquari – Lago Norte
Brasília – DF

CEP: 71.559-900
8.7 – Para fins de habilitação, a verificação pela Academia Nacional de Polícia, através do pregoeiro, nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

8.8 – No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.
8.9 – A licitante que apresentar Declaração falsa ou de qualquer modo não condizer com a verdade, estará incursa nas penalidades na esfera administrativa previstas no artigo 28 do Decreto 5.450/05.

8.10 – Em caso de inabilitação, o pregoeiro examinará a proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.

8.11 – Será declarada vencedora a licitante que apresentar o menor preço global e que cumpra todos os requisitos de habilitação.

8.12 – Apresentar prova de autorização para funcionamento como empresa especializada em prestar serviços de vigilância e segurança no Distrito Federal, com base na Lei nº 7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83 e suas alterações e Portaria DG-DPF nº 387, de 28/08/06 e alterações;

8.13 – Certificado de segurança expedido pela Comissão de Vistoria da Superintendência da Polícia Federal no Distrito Federal, conforme Portaria DG-DPF nº 387, de 28/08/06 e alterações;

8.14 – Cópia do contrato com a escola de formação e reciclagem de vigilantes, autorizada a funcionar, conforme Portaria DG-DPF nº 387, de 28/08/06 e alterações;

8.15 – Documento de revisão de autorização de funcionamento da empresa na atividade objeto dessa licitação, em plena validade, conforme determina a Portaria DG-DPF nº 387, de 28/08/2006 e alterações;
8.16 – Declaração de que realizou a comunicação exigida no item II, do art, 14 da Lei nº 7.102, de 20/06/83 e art. 38 do Decreto nº 89.056, de 24/11/83 à Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal;
8.17 – Declaração emitida pela licitante de que efetuou vistoria no local e conferiu e obteve todas as informações necessárias para execução dos serviços a serem licitados, conforme anexo II:

8.18 – A vistoria deverá ocorrer em dias úteis e em horário comercial, compreendido de 08h às 12h e 14h às 17h, devendo ser marcada individualmente, no horário comercial pelo telefone (61) 2024-8829 ou 2024-8922.
8.19 – A vistoria acima será realizada até 01 (hum) dia útil antes da sessão de abertura do Pregão;

9 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA E DA OCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

9.1 – A proposta de preços e a planilha discriminativa ajustadas ao lance final, bem como os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados pelo SICAF, deverão ser encaminhados ao pregoeiro, no prazo máximo de 60 (sessenta) minutos, contados da solicitação no sistema eletrônico, por meio do fax número (61) 2024-8944.

9.2 – A proposta de preços e os documentos de habilitação não contemplados pelo SICAF deverão ser apresentados em documento original ou autenticados, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico.

9.2.1 – Nesta oportunidade, deverá ser apresentado, também, documento que qualifique o representante da empresa como tal, podendo isto se dar através de apresentação do Contrato Social, procuração que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da licitante; ou documento no qual estejam expressos poderes para exercer direitos e assumir obrigações, no caso do representante ser sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da licitante, em decorrência de tal investidura. Caso a procuração seja particular, deverá ter firma reconhecida e estar acompanhada dos documentos comprobatórios dos poderes do outorgante (contrato social).

9.3 – A proposta de preços vencedora deverá observar o disposto no subitem 9.1, atendendo ao que segue:

9.3.1 – Ser redigida em língua portuguesa, sem alternativas, emendas, ressalvas, borrões, rasuras ou entrelinhas;

9.3.2 – Conter identificação social, número do CNPJ, assinatura do representante da proponente, referência a esta licitação, número de telefone, fax, endereço, dados bancários e, se houver, indicação de endereço eletrônico (e-mail);

9.3.3 – Descrever de forma clara o objeto a que se refere à proposta, com indicação de quantidade, bem como as demais especificações que bem indiquem o objeto;

9.3.4 – Preços unitário, mensal e anual, em planilha discriminativa – conforme Anexo II deste Edital – cotado em moeda nacional, em algarismos e por extenso, já consideradas, nos mesmos, todas as despesas, conforme composição de custos, em moeda nacional, em algarismos e por extenso (incluindo tributos, transporte, elementos capazes de propiciar a avaliação do custo pela Administração, considerando os preços praticados no mercado e demais despesas incidentes direta ou indiretamente no serviço objeto deste Pregão Eletrônico). Havendo divergência entre os valores global e unitário, prevalecerá este último, conforme Instrução Normativa 3/2009 – SLTI/MPOG;
9.3.5 – Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contado da data da sessão de recebimento da documentação e proposta de preços.

9.3.6 – Cotar vale-transporte (residência-trabalho/trabalho-residência) calculando conforme o Decreto 95.247 de 17/11/87, podendo a empresa cotar o valor referente ao transporte dos seus empregados em meio próprio ou contratado, alternativamente à concessão de vales-transporte, apresentando memória de cálculo, caso solicitado.
9.3.7 – Cotar o adicional devido, conforme item 15.5 do Edital.
9.4 – A proposta apresentada em desacordo com este Edital será desclassificada.

9.5 – Os preços propostos e os lances oferecidos são de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão, ou qualquer pretexto.

10 – DOS RECURSOS

10.1 – Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recurso durante a sessão pública, em campo próprio no sistema eletrônico.

10.2 – A recorrente deverá apresentar as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contra-razões em igual prazo, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

10.3 – A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do subitem 10.1, importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante vencedora.

10.4 – O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

11.1 – Em existindo recurso, após a decisão dos mesmos e constatação da regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento.

11.2 – Inexistindo recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto à licitante vencedora, cabendo à autoridade competente a homologação do certame.

11.3 – Após a homologação, a adjudicatária será convocada para assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação.

12 – DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

12.1 – Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão deste Pregão, qualquer pessoa poderá impugnar este ato convocatório, exclusivamente pelo endereço eletrônico cpl.anp@dpf.gov.br.

12.2 – Caberá ao pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

12.3 – Acolhida à impugnação do ato convocatório, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

12.4 – Os pedidos de esclarecimentos relativos ao certame deverão ser enviados aa pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente pelo endereço eletrônico cpl.anp@dpf.gov.br.
13 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade da CONTRATADA, afora outras não previstas no instrumento contratual, e que por lei couberem:

13.1 – Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados;

13.2 – Responder por todos os ônus referentes ao serviço ora contratado, tais como encargos sociais e legais, impostos, seguros e obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos seus empregados;

13.3 – Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, atendendo de imediato as reclamações;

13.4 – Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a sua habilitação e qualificação no certame licitatório;

13.5 – Colocar à disposição da contratante, no ato de assinatura do contrato, comprovação da formação técnica da mão-de-obra oferecida, através de certificados de cursos para formação de vigilantes, expedidos por instituições devidamente habilitadas e reconhecidas;

13.6 – Substituir o empregado que por qualquer motivo faltar ao serviço, sem nenhum acréscimo de custo à CONTRATANTE;

13.7 – Executar os serviços contratados de acordo com as especificações e condições constantes no Termo de Referência, Anexo I deste Edital, parte integrante do Contrato, por meio de seus profissionais cujas funções estejam registradas em Carteira de Trabalho;
13.8 – Recolher os encargos trabalhistas, cumprir a legislação trabalhista, previdenciária e tributária em relação aos serviços contratados;
13.9 – Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de ser declarada inidônea e de sofrer as penalidades estabelecidas no Contrato, as eventuais falhas na execução dos serviços fora das suas especificações;
13.10 – Adotar medidas, precauções e cuidados tendentes a evitar danos materiais e pessoais a seus empregados, prepostos ou terceiros, quando da execução dos serviços contratados, ficando sob sua inteira responsabilidade os prejuízos deles decorrentes;

13.11 – Ressarcir a CONTRATANTE os prejuízos causados pelos seus empregados ao patrimônio público, à Administração e a terceiros, quando da execução dos serviços contratados, independentemente de dolo ou culpa destes;

13.12 – Disponibilizar, por conta da CONTRATADA, nas dependências da Contratante, um preposto para acompanhar as atividades dos seus empregados, possibilitando o imediato atendimento das solicitações efetuadas pelo CONTRATANTE em relação à execução dos serviços contratados, bem como para os casos abaixo:

13.12.1 – Registrar e controlar diariamente juntamente com o fiscal do contrato a assiduidade e a pontualidade dos seus empregados que executarão os serviços contratados;

13.12.2 – Comunicar ao CONTRATANTE quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por seus empregados quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam vir a prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer à integridade do patrimônio público;

13.12.3 – Providenciar e manter permanentemente atualizado um Livro de Ocorrências onde serão obrigatoriamente registradas as ocorrências observadas na execução dos serviços; as respostas às consultas formuladas pela CONTRATANTE e/ou CONTRATADA; as soluções adotadas quanto às determinações recebidas; o andamento dos serviços; a qualidade da execução e as suas determinações;

13.12.4 – Controlar e responsabilizar-se pela disciplina e a apresentação pessoal dos seus empregados durante a execução dos serviços contratados;

13.12.5 – Manter sigilo sobre documentos elaborados e assuntos tratados, abster-se da execução de atividades alheias;

13.12.6 – Executar as demais atividades inerentes ao cargo e necessárias ao fiel desempenho do trabalho;

13.12.7 – O preposto poderá ser um empregado da empresa, gerente ou proprietário, que manterá contato direto com a Academia Nacional de Polícia, visando resolver problemas que por ventura venham surgir no dia-a-dia. Entretanto, em se tratando de empregado da empresa e este estiver de folga, deverá atender de pronto as necessidades da contratada.

13.13 – Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando pessoas portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho;

13.14 – Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela Administração;

13.15 – Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela Administração;

13.16 – Submeter-se à fiscalização da CONTRATANTE, no que tange ao cumprimento dos encargos sociais, bem como no que se refere à remuneração dos profissionais, objeto do contrato.

13.17 – Atender de forma imediata em até 02 (dois) dias úteis as solicitações de substituição de profissionais, quando comprovadamente inadequados para a prestação de serviços acordados;

13.18 – Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o contrato, nem subcontratar quaisquer das prestações a que está acordada;

13.19 – Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades, no âmbito da ANP, sem a prévia autorização da CONTRATANTE;

13.20 – Manter arquivo com toda a documentação relativa à execução do contrato, inclusive o cumprimento de suas obrigações trabalhistas, mediante Carteira de Trabalho e Previdência Social, a qual, quando solicitada, deverá ser entregue à CONTRATANTE;

13.21 – Não aceitar qualquer indicação de funcionários feita por servidores deste órgão, bem como não incluir parentes de servidores dentre os empregados que irão prestar os serviços a Academia Nacional de Polícia.

13.22 – Entregar mensalmente os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal do recolhimento dos encargos sociais, em especial ao INSS e FGTS, além de outros.
13.23 – Fornecer colete a prova de bala, conforme estabelece a Portaria nº 191, de 04/12/2006 da Secretária de Inspeção do Trabalho, e Portaria nº 18, de 19/12/2006 do Departamento Logístico do Ministério do Exército Brasileiro;

13.24 – Apresentar a Contratante à relação de armas e cópias autenticadas dos respectivos “Registros de Arma" e "Porte de Arma", que serão utilizados nos Postos, no prazo mínimo de 24 horas antes do início execução do contrato;
13.25 – Fornecer as armas, munição e respectivos acessórios ao vigilante no momento da implantação dos Postos;

13.26 – Oferecer munição de procedência, não sendo permitido o uso de munições recarregadas;

13.27 – Apresentar atestado de antecedentes civil e criminal de toda mão-de-obra que atuará nas instalações da Contratante, no prazo mínimo de 24 horas antes do início execução do contrato;

13.28 – Inspecionar os Postos no mínimo uma vez por semana, em dias e períodos alternados;

13.29 – Alertar os empregados no sentido de utilizarem a arma somente em legítima defesa, própria ou de terceiros, e na salvaguarda do patrimônio da Administração, depois de esgotados todos os outros meios para a solução do eventual problema;

13.30 – Responder por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, decorrentes da execução do contrato, inclusive alimentação e transporte;

13.31 – Fornecer uniformes e seus complementos à mão-de-obra envolvida, conforme a seguir descrito, de acordo com o clima da região e com o disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho:

a) – Uniformes e complementos para Vigilantes:

• Calça;

• Camisa de mangas compridas e curtas;

• Cinto de nylon;

• Meias;

• Quepe com emblema;

• Jaqueta de frio ou japona;

• Capa de chuva;

• Crachá;

• Revólver calibre 38;

• Cinto com coldre e baleiro ;

• Munição calibre 38 ;

• Distintivo tipo broche;

• Livro de ocorrência;

• Cassetete;

• Porta cassetete;

• Apito;

• Cordão de apito;

• Lanterna 03 pilhas;

• Pilha para lanterna.

• Sapatos ou coturno;

• Quepe ou boné com emblema;;

• Equipamentos de trabalho completo, de acordo com a legislação vigente.

13.31.1 – A contratada não poderá repassar os custos de qualquer um destes itens de uniforme e equipamentos a seus empregados;

13.32 – Impedir que o empregado que cometer falta disciplinar grave seja mantido ou retorne ao serviço;

13.33 – Responder por danos e desaparecimento de bens materiais, pertencentes ao acervo da ANP, bem como de propriedade dos servidores e terceiros, decorrente de dolo ou culpa na execução do contrato;

13.34 – Controlar a entrada e saída de materiais e equipamentos de propriedade da ANP, liberando-os somente após a apresentação de respectiva autorização pela autoridade competente;
13.35 – Responsabilizar-se integralmente pelos serviços, nos termos da legislação vigente;

13.36 – Assumir todas as responsabilidades e tomar medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados;
13.37 – Instruir seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas dependências da Administração;

13.38 – Juntamente com os materiais/acessórios descritos no item 13.23 e 13.31 deverá ser fornecido pela contratada, rádios de comunicação (duas unidades), utilizando na execução dos serviços estação de rádio, devidamente regularizada pelo Ministério das Comunicações ou mediante comprovação de contratação de empresa de prestação de serviços de comunicação devidamente regular junto à Anatel, mantendo a Contratante informada quanto à freqüência autorizada, capacidade instalada e tipo de equipamento em uso, para utilização na(s) ronda(s) diária(s);

13.39 – Comprovar a formação técnica específica da mão-de-obra oferecida, através de Certificado de Curso de Formação de Vigilantes, expedidos por Instituições devidamente habilitadas e reconhecidas;

13.40 – Implantar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, a mão-de-obra nos respectivos postos e nos horários fixados na escala de serviço, comunicar no prazo mínimo de 72 (setenta e duas) horas antes do início execução do contrato, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir o posto conforme o estabelecido;

13.41 – A execução completa do contrato somente se concretizará quando a contratada comprovar o pagamento de todas as obrigações trabalhistas referente à mão-de-obra utilizada, de acordo com o Art. 19 da IN 3/2009 – SLTI/MPOG.
Parágrafo único. Caso se verifique que a Contratada não esteja cumprindo suas obrigações trabalhistas, ou seja, observado o Inciso I do § 5º, da IN 2/2008, alterada pela IN 3/2009 – SLTI/MPOG a Contratante poderá proceder, com tácita autorização daquela, conforme o disposto no Art. 19-A.
14 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

14.1 – Efetuar o pagamento nas condições e prazos pactuados;
14.2 – Notificar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução do serviço para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

14.3 – Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
14.4 – Designar um servidor especialmente para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, sendo que as decisões e providências que ultrapassarem sua competência deverão ser solicitadas em tempo hábil para adoção das medidas convenientes;
14.5 – Não permitir a execução de serviços em desacordo com as obrigações assumidas;
14.6 – Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro das normas e condições deste Contrato;

14.7 – Exigir o afastamento e/ou substituição imediata de empregado que não mereça confiança no trato com os serviços prestados, que adote posturas inadequadas ao serviço ou incompatível com o exercício das atribuições que lhe foram designadas;

14.8 – Impedir que terceiros que não a empresa contratada efetue o serviço prestado;
14.9 – Proceder a vistorias nos locais onde os serviços estão sendo realizados por meio de fiscalização do contrato, anotando as ocorrências, em livro próprio, dando ciência ao preposto da empresa contratada e determinando sua imediata regularização;
14.10 – Rejeitar serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa, tendo essa o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para sua correção, sob pena de suspensão imediata do contrato, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior;

14.11 – Exigir mensalmente os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal do recolhimento dos encargos sociais, em especial ao INSS e FGTS, além de outros;
14.12 – Definir postos de vigilância, nas instalações que compõem a Academia Nacional de Polícia, informando a contratada.
 15 – DA VISTORIA TÉCNICA AOS LOCAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
15.1 – O conhecimento das condições gerais dos serviços de copeiragem a serem contratados deverão ser previamente conhecidos pela empresa, através de vistoria técnica realizada nos locais onde deverão ser prestados os serviços, momento em que será lavrada a “Declaração de Vistoria”, nos termos a que se destina, conforme modelo – Anexo II.

15.1.1 – A vistoria de que trata este subitem deverá ser obrigatoriamente agendada pelo telefone (61) 2024-8834, aos cuidados do servidor do Setor de Manutenção e Instalações, devendo ser realizada nos locais e endereços indicados no subitem 3.1.1.1 (Quadro demonstrativo dos locais da execução dos serviços).

15.1.2 – Para a realização da aludida vistoria, firma-se o prazo final, improrrogável e decadencial do momento que anteceder a data marcada para a abertura da licitação.
15.1.3 – Realizada a vistoria, pelo interessado ou pessoa por ele designada, será imediatamente emitida a Declaração de Vistoria. A liberdade concedida a empresa para encaminhar qualquer pessoa para realizar a vistoria no local dos serviços, não exime, sob qualquer alegação, motivo justo para que seja recusado o cumprimento de obrigação ou peculiaridade contratual.
15.1.4 – A responsabilidade sobre eventuais problemas no curso da execução do contrato, em especial de natureza estimativa de custos, decorrentes de inobservância e/ou erros da empresa quando da realização da vistoria e composição de custos, é de plena e exclusiva responsabilidade da mesma, não constituindo razão legal para abrandar as sua obrigações contratuais e/ou repactuar os valores estimados à época da licitação.
15.1.5 – A vistoria constitui o meio hábil para a empresa tomar conhecimento de todas as peculiaridades da contratação, momento em que será oportunizado a mesma conhecer: as rotinas do ambiente laboral da Academia Nacional de Polícia; a quantidade dos materiais e produtos de higiene utilizados; o histórico de consumo desses insumos etc., de modo a propiciar a formação dos custos relativos ao objeto do presente instrumento.
16.1 - DO PAGAMENTO

16.1 – O pagamento, será efetuado à empresa contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela, de apresentação das Notas Fiscais/Faturas discriminativas, em 02 (duas) vias, devidamente atestadas pelo Fiscal do contrato a ser designado em documentação própria, podendo a Academia Nacional de Polícia, descontar eventuais multas que tenham sido impostas a empresa contratada;

16.2 – Será procedida consulta “ON LINE” junto ao SICAF antes de cada pagamento a ser efetuado à Contratada, para verificação da situação da mesma relativa às condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

16.3 – Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de aplicação de penalidade ou inadimplência decorrentes do presente processo.

16.4 – As faturas contendo incorreções serão devolvidas à empresa, no prazo de até cinco dias úteis, com as razões da devolução apresentadas formalmente, para as devidas retificações.

16.5 – Todos os empregados farão jus ao adicional de periculosidade, equivalente a 30% (trinta por cento) sobre o salário base, conforme laudo pericial emitido pela DRT, cópia integrante do processo.

17 – DO CONTRATO

17.1 -
 A Academia Nacional de Polícia convocará a adjudicatária para assinar o Contrato, que terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, para comparecer à Administração, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas no Edital.

16.2 -
 O prazo estabelecido no subitem anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito por esta Administração.

16.3 – Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pela licitante durante a vigência do Contrato.

16.4 – Se a vencedora da licitação não fizer a comprovação referida no item anterior ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convocada outra licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no Contrato.

17 – DO VALOR DO CONTRATO E DO CUSTEIO

17. 1 – As despesas para a contratação estão estimadas em R$1.450.016,88 ( Hum  milhão,quatrocentos e cinqüenta mil e dezesseis reais e oitenta e oito centavos). As despesas no presente exercício serão custeadas com os recursos consignados a Academia Nacional de Policia, no Orçamento Geral da União, para o Exercício 2011, sob a seguinte classificação: Plano Interno 702T-10, Elemento de Despesa 3390.37.03, Programa de Trabalho 06.122.0750.2000.0001.
18 – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

18.1 – A Contratada fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato;

18.2 – Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no item anterior, exceto as supressões resultantes de acordo celebrado entre os Contratantes.

19 – DA VIGÊNCIA

19.1 – O presente contrato terá vigência a partir da publicação do extrato no D.O.U. até 31/12/2011, podendo ser prorrogado por períodos sucessivos de 12 (doze) meses, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para Administração, limitada a 60 (sessenta) meses, em conformidade com o art. 57, inciso II da Lei 8.666/1993. Observando-se, para as prorrogações, o Art. 30-A, da IN 2/2008, alterada pela IN 3/2009 – SLTI/MPOG.

20 –DO SERVIÇO DE VIGILÂNCIA ARMADA
20.1 – Os serviços de vigilância armada serão executados com 06 (seis) postos diurno de 12 (doze) horas de trabalho por 36 (trinta e seis) de descanso e 08 (oito) postos noturno de 12 (doze) horas de trabalho por 36 (trinta e seis) de descanso, no endereço localizado na Estrada Parque do Contorno, Rodovia DF 001, Km 02, Setor Habitacional Taquari - Lago Norte, Brasília/DF, conforme disposições contidas no Termo de Referência - anexo I - deste Edital.

21 – DOS ENCARGOS MORATÓRIOS

21.1 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas:

EM = I x N x VP
Onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

I = Índice de atualização financeira, assim obtida: I = (TX/100)/365, ou seja = 6/100/365 = 0,000164384
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

VP = Valor da parcela em atraso.

21.2 – O presente critério aplica-se aos casos de compensações financeiras por eventuais atrasos de pagamentos e aos casos de descontos por eventuais antecipações de pagamento. No caso de prorrogação do contrato, a ANP deverá exigir reforço da garantia.

22 – DA GARANTIA

22.1 – Para a execução das obrigações assumidas, a ANP exigirá da empresa vencedora até 3 (três) dias após a assinatura do Contrato, prestação de garantia correspondente a 3% (três por cento) do seu valor total, em uma das modalidades previstas no art. 56 da Lei nº 8.666/1993, que será liberada ou restituída após o término da vigência contratual e desde que não haja pendências, observando que a garantia terá validade de 3 (três) meses após vigência do contrato.

22.2 – O valor da garantia poderá ser utilizado para corrigir as imperfeições verificadas na execução dos serviços, bem como nos casos decorrentes de inadimplemento contratual, e de indenização por danos causados ao patrimônio da União, ou de terceiros.

22.3 – O valor da garantia se reverterá em favor da ANP, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão contratual por culpa exclusiva da contratada, sem prejuízo das perdas e danos porventura verificados.

22.4 – Havendo interesse em estender a vigência contratual, a ANP exigirá reforço da garantia.

22.5 – A completa execução do contrato só acontecerá quando o contratado comprovar o pagamento de todas as obrigações trabalhistas referente à mão de obra utilizada, observando-se os incisos XVIII e XIX da IN nº 2/2008 – SLTI/MPOG, alterada pela IN 3/2009 – SLTI/MPOG.
23 – DA FISCALIZAÇÃO E SUPERVISÃO DOS SERVIÇOS
23.1 – Os serviços ora contratados serão acompanhados, fiscalizados e atestados pelo fiscal de Contrato indicado pela ANP/DGP/DPF, observando-se o exato cumprimento de todas as cláusulas e condições decorrentes deste instrumento, determinando o que for necessário à regularização das falhas observadas, conforme prevê o art. 67 da Lei nº 8.666/1993 e o Anexo IV da IN nº 2/2008 – SLTI/MPOG, alterada pela IN 3/2009 – SLTI/MPOG;

24– DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

24.1 – A Contratada tem direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente instrumento;

24.2 – A Contratada, quando for o caso, deverá formular a Administração requerimento para a revisão do contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações contraídas por ela.

I – a comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preço de fabricante, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato.

II – junto com o requerimento, a contratada deverá apresentar planilhas de custos comparativa entre a data de formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado.

III – a Administração reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à revisão do contrato.

24.3 – Independentemente de solicitação a Administração poderá convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado;

24.4 – As alterações decorrentes da revisão do contrato serão publicadas no Diário Oficial da União.

25 – DAS PENALIDADES

25.1 – A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a empresa adjudicatária às sanções previstas, podendo a Administração, garantida prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:

25.1.1 – Advertência, que deverá ser feita através de notificação por meio de ofício, mediante contra-recibo do representante legal da Contratada, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações assumidas;

25.1.2 – Multa de:

25.1.2.1 – 0,2 % (zero vírgula dois décimos por cento) por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, até o 30° (trigésimo) dia, sem prejuízo das demais penalidades;

25.1.2.2 – 0,4% (zero vírgula quatro décimos por cento) por dia de atraso no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, após o 30° (trigésimo) dia, limitada ao percentual de 10% (dez por cento), sem prejuízo das demais penalidades;

25.1.2.3 – Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, incidente no caso de inexecução total;

25.1.2.4 – No caso de atraso de entrega ou inexecução do contrato superior a 90 (noventa) dias, poderá a Administração rescindir o contrato, sem prejuízo das penalidades previstas na Lei de Licitações;

25.1.2.5 – No descumprimento parcial das obrigações, o valor da multa será calculado de forma proporcional ao inadimplemento;

25.2 – A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia ou do pagamento eventualmente devido pela CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;

25.3 – As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso no cumprimento das obrigações for devidamente justificado pela empresa contratada, por escrito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis e aceito pela contratante;

25.4 – Poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para a contratação e, ainda, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, enquanto perdurarem os motivos determinantes na punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, o licitante que não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;

25.5 – As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado, por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital, no Contrato e das demais cominações legais.

25.6 – A multa aplicada após regular processo administrativo, deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela contratante.

26–DA RESCISÃO

26.1 – Caberá rescisão contratual, na ocorrência de quaisquer dos motivos relacionados no art. 78 da Lei n( 8.666/1993, observando o Art. 35 da IN nº 2/2008 – SLTI/MPOG, alterada pela IN 3/2009 – SLTI/MPOG 
26.2 – A rescisão do contrato poderá ser:

26.2.1 – determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/1993;

26.2.2 – amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração;
26.2.3 – judicial, nos termos da legislação.

26.3 – Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei 8.666/1993, sem que haja culpa da Contratada, será este ressarcido dos prejuízos regulamentares comprovados que houver sofrido, tendo direito:

26.3.1 – pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

26.3.2 – pagamento do custo da desmobilização,

26.3.3 – Devolução da garantia, após comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas dos seus empregados, rescisão ou realocamento em outras atividades de prestação de serviços.
27 – DA REPACTUAÇÃO

27.1 – O contrato a ser celebrado admitirá repactuação, devendo ser observada a periodicidade mínima de 01 (um) ano, das datas dos orçamentos aos quais a proposta se referir, visando a adequação aos novos preços de mercado, e a demonstração analítica da variação dos componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, conforme dispõe o Decreto nº 2271 de 07 de julho de 1997 e os Art. 37 a 40 da IN nº 2/2008 – SLTI/MPOG, alterada pela IN 3/2009 – SLTI/MPOG.

27.1.1 – A repactuação será precedida de demonstração analítica do aumento dos custos, de acordo com as Planilhas de Custos e Formação de Preços, apresentadas juntamente com a proposta de preços, à vista do instrumento coletivo que altera os custos da mão-de-obra, insumos, encargos ou direitos para a categoria: convenção, acordo ou dissídio coletivo.

27.1.2 – A Administração deverá analisar o pedido de repactuação da CONTRATADA, verificando se o reajuste solicitado está de acordo com os preços praticados no mercado.

27.1.3 – Fica vedada, quando da repactuação, a inclusão nos custos dos serviços ora contratados, de outros valores não previstos na proposta apresentada pela CONTRATADA na licitação, à exceção de valores relativos aos salários mensais normativos bases e a outros direitos conferidos a cada categoria, nos seus acordos, convenções ou dissídios coletivos;
28 – DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO DA LICITAÇÃO

28.1 – O presente pregão poderá ser revogado por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar sua revogação; devendo ser anulado por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito devidamente fundamentado, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

28.2 – A anulação do procedimento licitatório induz à do contrato.

28.3 – As licitantes não terão direito à indenização em decorrência do procedimento licitatório, ressalvado o direito da Contratada de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

29 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

29.1 – Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

29.2 – Qualquer modificação deste Edital será divulgada pelo mesmo meio de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

29.3 – Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração de proposta ou apresentação de documentos relativos a esta licitação.

29.4 – A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do pregão constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, que será disponibilizada na internet, para acesso livre, imediatamente após o encerramento da sessão pública.

29.5 – É facultada ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, fixando prazos para atendimento, vedada a inclusão posterior de documentos ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

29.6 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente na Academia Nacional de Polícia - DF.

29.7 – A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação.

29.8 – Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente o juízo da Justiça Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal-DF.

29.9 – Na hipótese de não haver expediente na Academia Nacional de Polícia - DF no dia da abertura da presente licitação, ficará esta transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e horário, estabelecidos neste Edital.

29.10 – Qualquer dúvida, porventura existente, sobre o disposto no presente Edital, deverá ser objeto de consulta, por escrito, ao pregoeiro através do e-mail cpl.anp@dpf.gov.br, até 03 (três) dias úteis anteriores à data de abertura da licitação, que será respondida por meio eletrônico. 

29.11 – Faz parte integrante deste Edital:

ANEXO I – Termo de Referência
ANEXO II– Declaração de Vistoria;

ANEXO III – Valores Máximos Admissíveis;

ANEXO IV 
– Planilha de Custos e Formação de Preços

ANEXO V – Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos;

ANEXO VI – Modelo de Declaração (Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999);

ANEXO VII – Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta;

ANEXO VIII - Normas Sobre a Conta Vinculada para a Quitação de Obrigações Trabalhistas; 

ANEXO IX – Boas Práticas Ambientais.
ANEXO X 
– Minuta do Contrato.
TERMO DE REFERÊNCIA

1 – DETALHAMENTO DO OBJETO:

O presente Termo de Referência tem por objetivo estabelecer as diretrizes para a contratação de empresa especializada em serviço de vigilância armada no total de 14 (quatorze) postos fixos, cujas atividades se desenvolverão nas dependências da Academia Nacional de Polícia, localizada na Estrada Parque do Contorno, Rodovia DF 001, Km 02, Setor Habitacional Taquari Lago Norte, Brasília/DF. 

1.1 – DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA CONVENCIONAL

1.1.2 – A prestação dos serviços de vigilância, de acordo com o Anexo II da IN nº 2/2008 - SLTI/Ministério do Orçamento e Gestão, alterada pela IN nº 3/2009 – SLTI/MPOG, nos Postos fixados no item 1 deste Termo de Referência, envolve a alocação, pela Contratada, de mão-de-obra capacitada para:

1.1.3 – Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável pelo Posto, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;

1.1.4 – Manter afixado no Posto, em local visível, o número do telefone da Delegacia de Polícia da Região, do Corpo de Bombeiros, dos responsáveis pela administração da instalação e outros de interesse, indicados para o melhor desempenho das atividades;

1.1.5 – Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do Posto, adotando as medidas de segurança conforme orientação recebida da Administração, bem como as que entender oportunas;

1.1.6 – Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e identificadas, procedendo os devidos registros manuais e eletrônicos determinados pela Administração;

1.1.7 – Fiscalizar a entrada e saída de veículos nas instalações, identificando o motorista e anotando a placa do veículo, inclusive de pessoas autorizadas a estacionar seus carros particulares na área interna da instalação, mantendo sempre os portões fechados;

1.1.8 – Repassar para o(s) vigilante(s) que está(ão) assumindo o Posto, quando da rendição, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações e suas imediações;

1.1.9 – Comunicar à área de segurança da Administração, todo acontecimento entendido como irregular e que possa vir a representar risco para o patrimônio da Administração;

1.1.10 – Colaborar com as Polícias Civis e Militares nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações da Administração, facilitando, o melhor possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento;

1.1.11 – Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e pessoas após o término de cada expediente de trabalho, feriados e finais de semana, anotando em documento próprio o nome, registro ou matrícula, cargo, órgão de lotação e tarefa a executar;

1.1.12 – Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados às instalações, sem que estes estejam devidamente e previamente autorizados pela Administração ou responsável pela instalação;

1.1..13 – Proibir a aglomeração de pessoas junto ao Posto, comunicando o fato ao responsável pela instalação e à segurança da Administração, no caso de desobediência;

1.1.14 – Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao Posto e imediações, que implique ou ofereça risco à segurança dos serviços e das instalações;

1.1.15 – Proibir a utilização do Posto para guarda de objetos estranhos ao local, de bens de servidores, de empregados ou de terceiros;

1.1.16 – Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida da Administração verificando as dependências das instalações, adotando os cuidados e providências necessários para o perfeito desempenho das funções e manutenção da tranqüilidade, sendo que durante a ronda o vigilante deverá passar pelos pré-determinados pela Administração;

1.1.17 – O vigilante deverá assumir diariamente o Posto, devidamente uniformizado, barbeado, cabelos aparados, limpos e com aparência pessoal adequada;

1.1.18 – Manter o(s) vigilante(s) no Posto, não devendo se afastar(em) de seus afazeres, principalmente para atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados;

1.1.19 – Registrar e controlar, juntamente com a Administração, diariamente, a freqüência e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências do Posto em que estiver prestando seus serviços;

1.2 – A programação dos serviços será feita periodicamente pela Administração e deverão ser cumpridos, pela contratada, com atendimento sempre cortês e de forma a garantir as condições de segurança das instalações, dos serviços e das pessoas em geral.

2 – JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE:

A presente Contratação se justifica pela necessidade da Academia Nacional de Polícia adequar-se à legislação vigente, bem como, o fim do contrato com empresa de vigilância, onde fica constatada a necessidade de maior segurança, devido ao grande espaço físico na área externa e interna da ANP, ficando claro importância da vigilância armada, oferecendo mais segurança pessoal e patrimonial, que é poder/dever da Administração.
A natureza do presente prestação de serviço é na forma continuada.
3 – INFORMAÇÕES INDISPENSÁVEIS À ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS, SEJA DO PONTO DE VISTA TÉCNICO SEJA DO PONTO DE VISTA DO PREÇO:

Contratação de empresa para fornecimento de mão de obra de vigilância armada, com exercício na Academia Nacional de Polícia:

1 – 06 (seis) postos de vigilância armada diurna, com jornada de 12 (doze) horas de trabalho por 36 (trinta seis) horas de descanso (12/36) semanais;

2 – 08 (oito) postos de vigilância armada noturna, com jornada de 12 (doze) horas de trabalho por 36 (trinta e seis) horas de descanso (12/36) semanais.

Obs: Deverão ser apresentadas planilhas de preços distintas, uma para cada tipo de posto (diurno e noturno).
4 – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA.

4.1 – Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados;

4.2 – Responder por todos os ônus referentes ao serviço ora contratado, tais como encargos sociais e legais, impostos, seguros e obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos seus empregados;

4.3 – Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, atendendo de imediato as reclamações;

4.4 – Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a sua habilitação e qualificação no certame licitatório;

4.5 – Colocar à disposição da contratante, no ato de assinatura do contrato, comprovação da formação técnica da mão-de-obra oferecida, através de certificados de cursos para formação de vigilantes, expedidos por instituições devidamente habilitadas e reconhecidas;

4.6 – Substituir o empregado que por qualquer motivo faltar ao serviço, sem nenhum acréscimo de custo à CONTRATANTE;

4.7 – Executar os serviços contratados de acordo com as especificações e condições constantes no Termo de Referência, Anexo I deste Edital, parte integrante do Contrato, por meio de seus profissionais cujas funções estejam registradas em Carteira de Trabalho;

4.8 – Recolher os encargos trabalhistas, cumprir a legislação trabalhista, previdenciária e tributária em relação aos serviços contratados;

4.9 – Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de ser declarada inidônea e de sofrer as penalidades estabelecidas no Contrato, as eventuais falhas na execução dos serviços fora das suas especificações;

4.10 – Adotar medidas, precauções e cuidados tendentes a evitar danos materiais e pessoais a seus empregados, prepostos ou terceiros, quando da execução dos serviços contratados, ficando sob sua inteira responsabilidade os prejuízos deles decorrentes;

4.11 – Ressarcir a CONTRATANTE os prejuízos causados pelos seus empregados ao patrimônio público, à Administração e a terceiros, quando da execução dos serviços contratados, independentemente de dolo ou culpa destes;

4.12 – Disponibilizar, por conta da CONTRATADA, nas dependências da Contratante, um preposto para acompanhar as atividades dos seus empregados, possibilitando o imediato atendimento das solicitações efetuadas pelo CONTRATANTE em relação à execução dos serviços contratados, bem como para os casos abaixo:

4.12.1 – Registrar e controlar diariamente juntamente com o fiscal do contrato a assiduidade e a pontualidade dos seus empregados que executarão os serviços contratados;

4.12.2 – Comunicar ao CONTRATANTE quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por seus empregados quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam vir a prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer à integridade do patrimônio público;

4.12.3 – Providenciar e manter permanentemente atualizado um Livro de Ocorrências onde serão obrigatoriamente registradas as ocorrências observadas na execução dos serviços; as respostas às consultas formuladas pela CONTRATANTE e/ou CONTRATADA; as soluções adotadas quanto às determinações recebidas; o andamento dos serviços; a qualidade da execução e as suas determinações;

4.12.4 – Controlar e responsabilizar-se pela disciplina e a apresentação pessoal dos seus empregados durante a execução dos serviços contratados;

4.12.5 – Manter sigilo sobre documentos elaborados e assuntos tratados, abster-se da execução de atividades alheias;

4.12.6 – Executar as demais atividades inerentes ao cargo e necessárias ao fiel desempenho do trabalho;

4.12.7 – O preposto poderá ser um empregado da empresa, gerente ou proprietário, que manterá contato direto com a Academia Nacional de Polícia, visando resolver problemas que por ventura venham surgir no dia-a-dia. Entretanto, em se tratando de empregado da empresa e este estiver de folga, deverá atender de pronto as necessidades da contratada.

4.13 – Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando pessoas portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho;

4.14 – Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela Administração;

4.15 – Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela Administração;

4.16 – Submeter-se à fiscalização da CONTRATANTE, no que tange ao cumprimento dos encargos sociais, bem como no que se refere à remuneração dos profissionais, objeto do contrato.

4.17 – Atender de forma imediata em até 02 (dois) dias úteis as solicitações de substituição de profissionais, quando comprovadamente inadequados para a prestação de serviços acordados;

4.18 – Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o contrato, nem subcontratar quaisquer das prestações a que está acordada;

4.19 – Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades, no âmbito da ANP, sem a prévia autorização da CONTRATANTE;

4.20 – Manter arquivo com toda a documentação relativa à execução do contrato, inclusive o cumprimento de suas obrigações trabalhistas, mediante Carteira de Trabalho e Previdência Social, a qual, quando solicitada, deverá ser entregue à CONTRATANTE;

4.21 – Não aceitar qualquer indicação de funcionários feita por servidores deste órgão, bem como não incluir parentes de servidores dentre os empregados que irão prestar os serviços a Academia Nacional de Polícia.

4.22 – Entregar mensalmente os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal do recolhimento dos encargos sociais, em especial ao INSS e FGTS, além de outros.

4.23 – Fornecer colete a prova de bala, conforme estabelece a Portaria nº 191, de 04/12/2006 da Secretária de Inspeção do Trabalho, e Portaria nº 18, de 19/12/2006 do Departamento Logístico do Ministério do Exército Brasileiro;

4.24 – Apresentar a Contratante à relação de armas e cópias autenticadas dos respectivos “Registros de Arma" e "Porte de Arma", que serão utilizados nos Postos, no prazo mínimo de 24 horas antes do início execução do contrato;

4.25 – Fornecer as armas, munição e respectivos acessórios ao vigilante no momento da implantação dos Postos;

4.26 – Oferecer munição de procedência, não sendo permitido o uso de munições recarregadas;

4.27 – Apresentar atestado de antecedentes civil e criminal de toda mão-de-obra que atuará nas instalações da Contratante, no prazo mínimo de 24 horas antes do início execução do contrato;

4.28 – Inspecionar os Postos no mínimo uma vez por semana, em dias e períodos alternados;

4.29 – Alertar os empregados no sentido de utilizarem a arma somente em legítima defesa, própria ou de terceiros, e na salvaguarda do patrimônio da Administração, depois de esgotados todos os outros meios para a solução do eventual problema;

4.30 – Responder por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, decorrentes da execução do contrato, inclusive alimentação e transporte;

4.31 – Fornecer uniformes e seus complementos à mão-de-obra envolvida, conforme a seguir descrito, de acordo com o clima da região e com o disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho:

a) – Uniformes e complementos para Vigilantes:

• Calça;

• Camisa de mangas compridas e curtas;

• Cinto de nylon;

• Meias;

• Quepe com emblema;

• Jaqueta de frio ou japona;

• Capa de chuva;

• Crachá;

• Revólver calibre 38;

• Cinto com coldre e baleiro ;

• Munição calibre 38 ;

• Distintivo tipo broche;

• Livro de ocorrência;

• Cassetete;

• Porta cassetete;

• Apito;

• Cordão de apito;

• Lanterna 03 pilhas;

• Pilha para lanterna.

• Sapatos ou coturno;

• Quepe ou boné com emblema;;

• Equipamentos de trabalho completo, de acordo com a legislação vigente.

4.31.1 – A contratada não poderá repassar os custos de qualquer um destes itens de uniforme e equipamentos a seus empregados;

4.32 – Impedir que o empregado que cometer falta disciplinar grave seja mantido ou retorne ao serviço;

4.33 – Responder por danos e desaparecimento de bens materiais, pertencentes ao acervo da ANP, bem como de propriedade dos servidores e terceiros, decorrente de dolo ou culpa na execução do contrato;

4.34 – Controlar a entrada e saída de materiais e equipamentos de propriedade da ANP, liberando-os somente após a apresentação de respectiva autorização pela autoridade competente;

4.35 – Responsabilizar-se integralmente pelos serviços, nos termos da legislação vigente;

4.36 – Assumir todas as responsabilidades e tomar medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados;

4.37 – Instruir seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas dependências da Administração;

4.38 – Juntamente com os materiais/acessórios descritos no item 4.23 e 4.31 deverá ser fornecido pela contratada, rádios de comunicação (duas unidades), utilizando na execução dos serviços estação de rádio, devidamente regularizada pelo Ministério das Comunicações ou mediante comprovação de contratação de empresa de prestação de serviços de comunicação devidamente regular junto à Anatel, mantendo a Contratante informada quanto à freqüência autorizada, capacidade instalada e tipo de equipamento em uso, para utilização na(s) ronda(s) diária(s);

4.39 – Comprovar a formação técnica específica da mão-de-obra oferecida, através de Certificado de Curso de Formação de Vigilantes, expedidos por Instituições devidamente habilitadas e reconhecidas;

4.40 – Implantar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, a mão-de-obra nos respectivos postos e nos horários fixados na escala de serviço, comunicar no prazo mínimo de 72 (setenta e duas) horas antes do início execução do contrato, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir o posto conforme o estabelecido;

4.41 – A execução completa do contrato somente se concretizará quando a contratada comprovar o pagamento de todas as obrigações trabalhistas referente à mão-de-obra utilizada, de acordo com o Art. 19 da IN 3/2009 – SLTI/MPOG.

Parágrafo único. Caso se verifique que a Contratada não esteja cumprindo suas obrigações trabalhistas, ou seja, observado o Inciso I do § 5º, da IN 2/2008, alterada pela IN 3/2009 – SLTI/MPOG a Contratante poderá proceder, com tácita autorização daquela, conforme o disposto no Art. 19-A.

5 – EVIDÊNCIAS QUANTO ÀS VANTAGENS DA CONTRATAÇÃO EM TERMOS DE ECONOMICIDADE PARA A ADMINISTRAÇÃO:

A contratação dos serviços de vigilantes traz economia ao órgão e evita que policiais federais assumam funções diferentes daquelas que a União custeou nos cursos de formações, evitando-se o desvio de função.

6 – DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO

6.1 – Efetuar o pagamento nas condições e prazos pactuados.

6.2 – Notificar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução do serviço para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

6.3 – Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.

6.4 – Designar um servidor especialmente para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, sendo que as decisões e providências que ultrapassarem sua competência deverão ser solicitadas em tempo hábil para adoção das medidas convenientes.

6.5 – Não permitir a execução de serviços em desacordo com as obrigações assumidas.

6.6 – Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro das normas e condições deste Contrato;

6.7 – Exigir o afastamento e/ou substituição imediata de empregado que não mereça confiança no trato com os serviços prestados, que adote posturas inadequadas ao serviço ou incompatível com o exercício das atribuições que lhe foram designadas;

6.8 – Impedir que terceiros que não a empresa contratada efetue o serviço prestado.

6.9 – Proceder vistorias nos locais onde os serviços estão sendo realizados por meio de fiscalização do contrato, anotando as ocorrências, em livro próprio, dando ciência ao preposto da empresa contratada e determinando sua imediata regularização,

6.10 – Rejeitar serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa, tendo essa o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para sua correção, sob pena de suspensão imediata do contrato, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior;

6.12 – Exigir mensalmente os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal do recolhimento dos encargos sociais, em especial ao INSS e FGTS, além de outros.

6.13 – Definir postos de vigilância, nas instalações que compõem a Academia Nacional de Polícia, informando a contratada;

7 – DO ADICIONAL DE PERICULOSIDADE

7.1 – Todos os empregados farão jus ao adicional de periculosidade, equivalente a 30% (trinta por cento) sobre o salário base, conforme laudo pericial emitido pela DRT, cópia integrante do processo.

7.2 – Caso seja concedido ou excluído o adicional de periculosidade, por força de laudo pericial, a extensão e/ou exclusão do benefício se dará por termo aditivo ao contrato.
Brasília/DF, 02 de fevereiro de 2011.

RENATA RODRIGUES SOARES
Agente de Polícia Federal
Chefe da ASI/ANP/DPF
Aprovo o presente Termo de Referência conforme o disposto no art. 9º do Dec. 5.450/2005.

DISNEY ROSSETI
Delegado de Policia Federal

Diretor da ANP/DGP/DPF

ANEXO II
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2011
DECLARAÇÃO DE VISTORIA

Declaro que, em ___ / ___ / _____ ás ____ : ____ horas, a empresa ____________________________________________, CNPJ n° _____________________ sediada em _____________________________________________________________ vistoriou os locais e instalações referentes ao Pregão n° ____ / _______, tomando conhecimento de todas as informações e condições para a execução dos serviços licitados.

Brasília, _____ de _________________________ de 2011.

____________________________________________

Servidor Responsável

_____________________________________________

Representante da Empresa

ANEXO III

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2011
PLANILHA DE PREÇOS MÁXIMOS

I – VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS
	ESCALA DE TRABALHO
	PREÇO mensal do posto
	N.º de postos
	subtotal

	12x36 horas diurnas
	 
	06
	 R$ 8.251,62

	12x36 horas noturnas
	 
	08
	 R$ 8.915,63

	TOTAL MENSAL
	 R$ 120.834,74

	TOTAL ANUAL
	R$ 1.450.016,88


Pregão Eletrônico nº 02/2011
Processo nº: 08204.000836/2011-91
	Razão Social:
	CNPJ:

	Endereço:
	Tel:
	Fax:

	Banco:
	Agência:
	C/C:


ANEXO IV
PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

Como se trata de LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO, do tipo “MENOR PREÇO GLOBAL” por objeto do Anexo I deste Edital, deverá integrar as propostas de preços distintas (uma para cada tipo de posto - diurno e noturno) o preenchimento, respectivamente o “objeto do Anexo I”, do conjunto de todas as planilhas apresentada do item abaixo.

	 
	Nº Processo
	 08204.000836/2011-91

	 
	Licitação Nº 
	 02/2011


Dia ___/___/2009 às ___:___ horas
Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação)

	A
	Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano) 
	xx/xx/2011

	B
	Município/UF 
	Brasília/DF

	C
	Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo
	xxxx-xxxx

	D
	Tipo de serviço 
	xxxx

	E
	Unidade de medida 
	Posto diurno/noturno

	F
	Quantidade (total) a contratar (em função da unidade de medida) 
	6 / 8

	G
	Nº de meses de execução contratual
	12


 
Mão-de-obra
Unidade de medida – tipos e quantidades

	1
	Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)
	 Quantidade

	-
	 
	 


 

Dados complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra

	2
	Salário mínimo oficial vigente 
	 

	3
	Categoria profissional (vinculada à execução contratual)
	 

	4
	Data base da categoria (dia/mês/ano)
	 


 Nota: Deverão ser informados os valores unitários por empregado.

	I
	Remuneração
	 %
	Valor (R$)

	A 
	Salário 
	 
	 

	B
	Adicional Noturno
	 
	 

	C 
	Adicional Periculosidade 
	30
	 

	D 
	Adicional Insalubridade
	 
	 

	E 
	Outros (especificar)
	 
	 

	 
	Total de Remuneração
	 
	 


 

	III
	Insumos de Mão-de-obra(*)
	Valor (R$)

	A
	Transporte (Custo transporte menos 6% - Decreto nº 95247/1987)
	 

	B
	Auxílio alimentação (Vales, cesta básica etc.)
	 

	C
	Uniformes/equipamentos
	 

	D
	Assistência médica
	 

	E
	Seguro de vida
	 

	F
	Treinamento/Capacitação/ Reciclagem
	 

	G
	Auxílio funeral
	 

	H
	Outros (especificar)
	 

	 
	Total de Insumos de Mão-de-obra
	 


 

Quadro com Detalhamento de Encargos Sociais e Trabalhistas
	 

Grupo "A":

01 - INSS (____%)R$

02 - SESI ou SESC (____%)R$

03 - SENAI ou SENAC (____%)R$

04 - INCRA (____%)R$

05 - salário educação (____%)R$

06 - FGTS (____%)R$

07 - seguro acidente do trabalho (____%)R$

08 - SEBRAE (____%)R$

Grupo "B": 

09 - férias (____%)R$

10 - auxílio doença (____%)R$

11 - licença maternidade (____%)R$

12 - licença paternidade (____%)R$

13 - faltas legais (____%)R$

14 - acidente de trabalho (____%)R$

15 - aviso prévio (____%)R$

16 - 13º salário (____%)R$

Grupo "C"

17 - aviso prévio indenizado (____%)R$

18 - indenização adicional (____%)R$

19 - indenização (rescisões sem justa causa) (____%)R$

Grupo "D":

20 - incidência dos encargos do grupo "A" sobre os itens do grupo "B" (____%)R$
Grupo "E":

21 - incidência dos encargos do grupo "A" sobre o item 17 do Grupo "C" ( ____ %) R$

VALOR DOS ENCARGOS SOCIAIS - R$ ______,__ (_______________________) (___%)

VALOR DA MÃO-DE-OBRA (Remuneração + Reserva Técnica + Encargos Sociais): 

R$_____,_____ (_______________________________).


 
Demais Custos - Demais componentes

	 
	Demais Componentes
	%
	Valor

	A
	Despesas Operacionais/administrativas
	 
	 

	B
	Lucro
	 
	 

	 
	Total de Demais Componentes
	 
	 


 
 Tributos

	 
	Tributos
	%
	Valor

	A
	Tributos Federais (exceto IRPJ e CSLL, observado o Acórdão TCU Plenário 950/2007 ).
	 
	 

	 
	(especificar)
	 
	 

	B
	Tributos Estaduais/Municipais
	 
	 

	 
	(especificar)
	 
	 

	C
	Outros tributos
	 
	 

	 
	(especificar)
	 
	 

	 
	Total de Tributos
	 
	 


Nota: O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento. 
Quadro-resumo da Remuneração da Mão de Obra

	I
	Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)
	Valor unit. (R$)

	A
	Remuneração
	 
	 

	B
	Encargos sociais
	%
	 

	C
	Insumos de mão-de-obra
	 
	 

	D
	Subtotal
	 
	 

	E
	Reserva técnica
	%
	 

	 
	Total de Mão-de-obra
	 
	 


Nota: (1) D = A + B + C 

(2) O valor da Reserva técnica é obtido multiplicando-se o percentual sobre o subtotal da mão-de-obra principal.
Quadro-resumo do Valor Mensal do Serviço

	 
	Valor Mensal Total ref. Mão-de-obra vinculada à execução contratual

	 
	Unid / Elementos
	Valor

	A
	Mão-de-obra (vinculada à execução dos serviços)
	 

	B
	Insumos diversos (mat./maq./equip.)
	 

	C
	Demais componentes.
	 

	D
	Tributos
	 

	E
	Valor mensal do serviço
	 

	F
	Preço mensal do serviço com menor nº de dias trabalhados (quando for o caso)*
	 

	G
	Valor por unidade de medida 
	 

	H
	Valor global da proposta (valor mensal do serviço. X nº meses do contrato).
	 


 (*) Valor Mensal da Mão-de-obra para prestação de serviços com menor nº de dias de execução contratual na semana (quando for o caso) = Valor mensal do serviço x Dias Efetivamente trabalhados / Dias da semana usados para cálculo do valor cheio
Complemento dos serviços de vigilância
I – VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS
	ESCALA DE TRABALHO
	PREÇO mensal do posto
	N.º de postos
	subtotal

	12x36 horas diurnas
	 
	06
	 

	12x36 horas noturnas
	 
	08
	 

	TOTAL
	 


ANEXO V

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2011

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

(NOME DA EMPRESA) ______________________________ CNPJ nº _________, sediada (endereço completo) __________, declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e Data

(a):_____________________________________

Nome e Número de Identidade do declarante

ANEXO V

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2011
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

(Nome da empresa) ________________________________________________., CNPJ nº _________________________________________________________, sediada (endereço completo) __________________________________________, declara, sob as penas da Lei, que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos. (conforme Lei nº 9.854/99).

Cidade - UF, ______ de ____________________ de 2011.

________________________________________________

(nome e número da identidade do declarante)

ANEXO VI

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2011
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

(Nome da empresa) _________________________., CNPJ nº ____________, sediada (endereço completo) __________________________________________, declara, sob as (Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação completa da licitante ou do Consórcio) doravante denominado (Licitante/Consórcio), para fins do disposto no item (completar) do Edital (completar com identificação do edital), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira independente (pelo Licitante/Consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; e 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

Cidade - UF, ______ de ____________________ de 2011.

_________________________________________________

(representante legal do licitante/ consórcio, no âmbito da licitação, com identificação completa)
ANEXO VIII

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº xx/2011
CONTA VINCULADA PARA A QUITAÇÃO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS
1.1 As provisões realizadas pela Administração contratante para o pagamento dos encargos trabalhistas de que tratam este Anexo, em relação à mão de obra das empresas contratadas para prestar serviços de forma contínua, por meio de dedicação exclusiva de mão-de-obra, serão destacadas do valor mensal do contrato e depositados em conta vinculada em instituição bancária oficial, bloqueada para movimentação e aberta em nome da empresa. 
1.2. A movimentação da conta vinculada será mediante autorização do órgão ou entidade contratante, exclusivamente para o pagamento dessas obrigações. 
1.3 O montante do depósito vinculado será igual ao somatório dos valores das seguintes previsões: 

I- 13º salário; 

II- Férias e Abono de Férias; 

III- Adicional do FGTS para as rescisões sem justa causa; 

IV- Impacto sobre férias e 13º salário. 
2.1 A assinatura do contrato de prestação de serviços entre o contratante e a empresa vencedora do certame será precedida dos seguintes atos: 
2.2 solicitação do contratante, mediante oficio, de abertura de conta corrente vinculada – bloqueada para movimentação -, no nome da empresa, conforme disposto no item 1; 
2.3 assinatura, pela empresa a ser contratada, no ato da regularização da conta corrente vinculada, de termo especifico da instituição financeira oficial que permita ao contratante ter acesso aos saldos e extratos, e vincule a movimentação dos valores depositados à autorização da Administração. 
3. O saldo da conta vinculada será remunerado pelo índice da poupança ou outro definido no acordo de cooperação, desde que obtenha maior rentabilidade. 
4. Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas mencionados no item 1.3, depositados em conta vinculada deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa. 
5. O montante de que trata o aviso prévio trabalhado, 23,33% da remuneração mensal, deverá ser integralmente depositado durante a primeira vigência do contrato. 

6. Os editais deverão conter expressamente as regras previstas neste anexo e um documento de autorização para a criação da conta vinculada, que deverá ser assinado pela contratada, nos termos do art. 19-A da Instrução Normativa nº 03/2009 – SLTI/MPGO.

7. A empresa contratada poderá solicitar a autorização do contratante para utilizar os valores da conta vinculada para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência do contrato. 
7.1 Para a liberação dos recursos da conta vinculada, para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência do contrato, a empresa deverá apresentar ao contratante os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. 
7.2 O contratante expedirá, após a confirmação da ocorrência da indenização trabalhista e a conferencia dos cálculos, a autorização para a movimentação, encaminhado a referida autorização à instituição financeira oficial no prazo máximo de cinco dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios da empresa. 
7.3 A autorização de que trata o item anterior deverá especificar que a movimentação será exclusiva para a transferência bancária para a conta corrente dos trabalhadores favorecidos. 
8. A empresa deverá apresentar ao contratante, no prazo máximo de três dias, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.
9. O saldo remanescente da conta vinculada será liberado à empresa, no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado. 
10. Os valores provisionados para atendimento do item 1.3 serão discriminados conforme tabela abaixo: 

RESERVA MENSAL PARA O PAGAMENTO DE ENCARGOS TRABALHISTAS - 

	PERCENTUAL INCIDENTE SOBRE A REMUNERAÇÃO – ITEM 

	13º Salário 
	8,33% 

	Férias e Abono de Férias 
	12,10% 

	Adicional do FGTS Rescisão sem justa causa 
	5,00% 

	Subtotal 
	25,43% 

	Grupo A sobre Férias e 13º Salário * 
	7,39% 
	7,60% 
	7,82% 

	Total 
	32,82% 
	33,03% 
	33,25% 


Aviso Prévio ao término do contrato: 23,33% da remuneração mensal = (7/30) x 100 

* Considerando as alíquotas de contribuição 1%, 2% ou 3% referente ao grau de risco de acidente do trabalho, prevista no art. 22, inciso II, da Lei nº 8.212/91.
ANEXO IX
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº xx/2011
BOAS PRÁTICAS AMBIENTAIS
1 - As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela CONTRATADA, que deverá: 
1.1 - Elaborar e manter um programa interno de treinamento de seus empregados para redução dos consumos de energia elétrica e de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes. 
1.2 - Entregar formulário de ocorrências, por meio de seu encarregado, quando houver, para manutenção constante das instalações. 
1.2.1 - Exemplos de ocorrências mais comuns e que devem ser apontadas são: 
· Vazamentos na torneira ou no sifão do lavatório e chuveiros; 
· Saboneteiras e toalheiros quebrados; 

· Lâmpadas queimadas ou piscando; 

· Tomadas e espelhos soltos; 

· Fios desencapados; 

· Janelas, fechaduras ou vidros quebrados; 

· Carpete solto (se houver), entre outras. 
1.2.3 - A contratada deverá fazer uso racional de água, adotando medidas para evitar o desperdício de água tratada e mantendo critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de equipamentos e complementos que promovam a redução do consumo. 
1.2.3.1 - O encarregado deve atuar como facilitador das mudanças de comportamento dos empregados da contratada. 
1.2.4 - A contratada deverá fazer uso racional de energia elétrica e manter critérios especiais e privilegiados para aquisição de produtos e equipamentos que apresentem eficiência energética e redução de consumo. 
1.2.4.1 - Comunicar à contratante sobre equipamentos com mau funcionamento ou danificados, tais como lâmpadas queimadas ou piscando, zumbido excessivo em reatores de luminárias, mau funcionamento de instalações, entre outras. 
1.2.5 - Sugerir, à contratante, locais e medidas que tenham possibilidade de redução do consumo de energia, tais como: desligamento de sistemas de iluminação, instalação de interruptores, instalação de sensores de presença, rebaixamento de luminárias etc. 
1.2.5.1 - A contratante poderá acatar ou não as sugestões da contratada, observando sempre as normas de segurança. 
1.2.6 - Ao remover o pó de cortinas ou persianas, deverá verificar se estas não se encontram impedindo a saída do ar condicionado ou aparelho equivalente. 
1.2.7 - Verificar se existem vazamentos de vapor ou de ar nos equipamentos de limpeza, nos sistema de proteção elétrica e as condições de segurança de extensões elétricas utilizadas em aspiradores de pó, enceradeiras, etc. 
1.2.8 - Realizar verificações e, se for o caso, manutenções periódicas nos seus aparelhos elétricos, extensões, filtros, recipientes dos aspiradores de pó e nas escovas das enceradeiras. 
1.2.9 - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas. 
1.2.10 - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de energia.

1.3 - Visando a redução de resíduos sólidos, a contratada deverá separar e entregar à contratante as pilhas e baterias dispostas para descartes que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, para que esta possa entregá-las aos estabelecimentos que as comercializam ou às redes de assistência técnica autorizadas pelas respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes ou importadores, para que estes adotem, diretamente ou por meio de terceiros, os procedimentos de reutilização, reciclagem, tratamento ou disposição final ambientalmente adequada, em face dos impactos negativos causados ao meio ambiente pelo descarte inadequado desses materiais. Esta obrigação atende a Resolução CONAMA nº 257, de 30 de junho de 1999. 
1.3.1 - Tratamento idêntico deverá ser dispensado às lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral. 
1.4 - Quando implantado pela CONTRATANTE Programa de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos, a contratada deverá colaborar de forma efetiva no desenvolvimento das atividades do programa interno de separação de resíduos sólidos, em recipientes para coleta seletiva nas cores internacionalmente identificadas, disponibilizados pela CONTRATANTE.
1.5 - No que diz respeito à utilização de saneantes domissanitários a contratada deverá: 

• Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de produtos biodegradáveis; 
• Utilizar racionalmente os saneantes domissanitários, cuja aplicação nos serviços deverá observar regra basilar de menor toxidade, livre de corantes e redução drástica de hipoclorito de sódio; 
• Manter critérios de qualificação de fornecedores levando em consideração as ações ambientais por estes realizadas; 
• Observar, rigorosamente, quando da aplicação ou manipulação de detergentes e seus congêneres, o atendimento as prescrições da Lei nº 6.360 de 23 de setembro de 1976, do Decreto 79.094 de 05 de janeiro de 1977 e as prescrições da Resolução Normativa nº 1, de 25 de outubro de 1978, cujos itens de controle e fiscalização por parte das autoridades sanitárias e da CONTRATANTE são os Anexos da referida Resolução; 
• Não utilizar na manipulação, sob nenhuma hipótese, os corantes relacionados no Anexo I da Portaria nº 9, de 10 de abril de 1987, em face de que a relação risco X benefício pertinente aos corantes relacionados no Anexo I ser francamente desfavorável a sua utilização em produtos de uso rotineiro por seres humanos; 
• Fornecer saneantes domissanitários devidamente registrados no órgão de vigilância sanitária competente do Ministério da Saúde (artigos 14 e 15 do Decreto 79.094, de 05 de janeiro de 1997, que regulamenta a Lei 6.360, de 23 de setembro de 1976); 
• Não utilizar, na prestação dos serviços, conforme Resolução ANVISA RE nº 913, de 25 de junho de 2001, os saneantes domissanitários de Risco I, listados pelo art. 5.º da Resolução 336, de 30 de julho de 1999; 
• Fica terminantemente proibida a aplicação de saneantes domissanitários fortemente alcalinos apresentados sob a forma de líquido premido (aerossol), ou líquido para pulverização, tais como produtos para limpeza de fornos e desincrustação de gorduras, conforme Portaria DISAD - Divisão Nacional de Vigilância Sanitária nº 8, de 10 de abril de 1987; 
• Em face da necessidade de preservar a qualidade dos recursos hídricos naturais, de importância fundamental para a saúde, e da necessidade de evitar que a flora e fauna sejam afetadas negativamente por substâncias sintéticas, a contratada somente poderá aplicar saneantes domissanitários cujas substâncias tensoativas aniônicas, utilizadas em sua composição sejam biodegradáveis, conforme disposições da Portaria nº 874, de 05 de novembro de 1998, que aprova o Regulamento Técnico sobre Biodegradabilidade dos Tensoativos Aniônicos para Produtos Saneantes Domissanitários; 
• Quanto à aplicação de álcool a contratada deverá observar a Resolução RDC nº 46, de 20 de fevereiro de 2002 que aprova o Regulamento Técnico para o álcool etílico hidratado em todas as graduações e álcool etílico anidro; 
• Fica proibida a aplicação de produtos que contenham o Benzeno, em sua composição, conforme Resolução - RDC nº 252, de 16 de setembro de 2003, em face da necessidade de serem adotados procedimentos para reduzir a exposição da população face aos riscos do câncer; 
• Fica proibida a aplicação de saneantes domissanitários que apresentem associação de inseticidas a ceras para assoalhos, impermeabilizantes, polidores e outros produtos de limpeza, nos termos da Resolução Normativa CNS n° 01, de 04 de abril de 1979; 
• Os produtos químicos relacionados pela CONTRATADA, de acordo com sua composição, fabricante e utilização, deverão ter registro no Ministério da Saúde e serem comprovados mediante apresentação de cópia reprográfica autenticada (frente e verso) do Certificado de Registro expedido pela Divisão de Produtos (DIPROD) e/ou Divisão de Produtos Saneantes Domissanitários (DISAD), da Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde; 
• Recomenda-se que a CONTRATADA utilize produtos detergentes de baixas concentrações e baixos teores de fosfato; 
• Apresentar à CONTRATANTE, sempre que solicitado, a composição química dos produtos, para análise e precauções com possíveis ocorrências que possam surgir com empregados da CONTRATADA, ou com terceiros. 
1.6 - No que diz respeito à poluição sonora a contratada deverá observar em seus equipamentos a necessidade de Selo Ruído, como forma de indicação do nível de potência sonora, medido em decibel - Db(A), conforme Resolução CONAMA nº 020, de 07 de dezembro de 1994, em face do ruído excessivo causar prejuízo à saúde física e mental, afetando particularmente a audição e a utilização de tecnologias adequadas e conhecidas que permitam atender às necessidades de redução de níveis de ruído. 

ANEXO X – MINUTA DO CONTRATO
Contrato n° ____/2011 – DAD/ANP/DGP
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, REPRESENTADA PELA ACADEMIA NACIONAL DE POLÍCIA, E A FIRMA _______, NA FORMA ABAIXO:

A UNIÃO, através da Academia Nacional de Polícia, localizada na Estrada Parque do Contorno, Rodovia DF 001, Km 02, Setor Habitacional Taquari Lago Norte – Brasília/DF, inscrita no CNPJ sob o número 00.394.494/0083-82, órgão do Ministério da Justiça, neste ato designado simplesmente CONTRATANTE e representada pelo Diretor da Academia Nacional de Polícia, Sr. DISNEY ROSSETI, Delegado de Polícia Federal, CPF. xxxxxxx e C.I. xxxxxxx -SSP/DF, com delegação de competência que lhe confere a portaria nº x/2010-DG/DPF de   de    de    , do Departamento de Polícia Federal - MJ e a empresa _________, estabelecida ao ________, inscrita no CNPJ sob o n. _________, neste ato designada simplesmente CONTRATADA e representada pelo Sr. __________, CI nº. ______, CPF ______, resolvem firmar o presente instrumento, processo nº. 08204.000836/2011-91, decorrente do Pregão Eletrônico nº. 02/2011, CPL/DAD/ANP/DGP, sujeitando-se, Contratante e Contratada, às normas das Leis nº 8.666/1993 e 10.520/2002, dos Decretos nº 5.450/2005, 3.555/2000 e 2.271/1997 e da Instrução Normativa nº 2/2008, alterada pela Instrução Normativa 3/2009, Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão – SLTI/MPOG, mediante as cláusulas que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto 
O presente instrumento tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de vigilância armada no total de 12 postos fixos, cujas atividades se desenvolverão nas dependências da Academia Nacional de Polícia, localizada na Estrada Parque do Contorno, Rodovia DF 001, Km 02, Setor Habitacional Taquari Lago Norte, Brasília/DF, constantes no Termo de Referência do edital e demais anexos.
	ITEM
	QUANT.
	ESPECIFICAÇÕES

	01
	14
	Sendo 06 (seis) postos de vigilância armada diurna com jornada de 12 (doze) horas de trabalho por 36 (trinta e seis) horas de descanso (12/36) semanais; e
08 (oito) postos de vigilância armada noturna com jornada de 12 (doze) horas de trabalho por 36 (trinta e seis) horas de descanso (12/36) semanais;

Obs: Deverão ser apresentadas planilhas de preços distintas, uma para cada tipo de posto (diurno e noturno).


DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA CONVENCIONAL

1.1.2 – A prestação dos serviços de vigilância, de acordo com o Anexo II da IN nº 2/2008 – SLTI/MPOG, alterada pela IN 3/2009 – SLTI/MPOG, nos Postos fixados no item 3 do Termo de Referência, envolve a alocação, pela Contratada, de mão-de-obra capacitada para:

1.1.3 – Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável pelo Posto, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;

1.1.4 – Manter afixado no Posto, em local visível, o número do telefone da Delegacia de Polícia da Região, do Corpo de Bombeiros, dos responsáveis pela administração da instalação e outros de interesse, indicados para o melhor desempenho das atividades;

1.1.5 – Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do Posto, adotando as medidas de segurança conforme orientação recebida da Administração, bem como as que entenderem oportunas;

1.1.6 – Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e identificadas;

1.1.7 – Fiscalizar a entrada e saída de veículos nas instalações, identificando o motorista e anotando a placa do veículo, inclusive de pessoas autorizadas a estacionar seus carros particulares na área interna da instalação, mantendo sempre os portões fechados;

1.1.8 – Repassar para o(s) vigilante(s) que está(ão) assumindo o Posto, quando da rendição, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações e suas imediações;

1.1.9 – Comunicar à área de segurança da Administração, todo acontecimento entendido como irregular e que possa vir a representar risco para o patrimônio da Administração;

1.1.10 – Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações da Administração, facilitando, o melhor possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento;

1.1.11 – Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e pessoas após o término de cada expediente de trabalho, feriados e finais de semana, anotando em documento próprio o nome, registro ou matrícula, cargo, órgão de lotação e tarefa a executar;

1.1.12 – Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados às instalações, sem que estes estejam devidamente e previamente autorizados pela Administração ou responsável pela instalação;

1.1..13 – Proibir a aglomeração de pessoas junto ao Posto, comunicando o fato ao responsável pela instalação e à segurança da Administração, no caso de desobediência;

1.1.14 – Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao Posto e imediações, que implique ou ofereça risco à segurança dos serviços e das instalações;

1.1.15 – Proibir a utilização do Posto para guarda de objetos estranhos ao local, de bens de servidores, de empregados ou de terceiros;

1.1.16 – Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida da Administração verificando as dependências das instalações, adotando os cuidados e providências necessários para o perfeito desempenho das funções e manutenção da tranqüilidade;

1.1.17 – O vigilante deverá assumir diariamente o Posto, devidamente uniformizado, barbeado, cabelos aparados, limpos e com aparência pessoal adequada;

1.1.18 – Manter o(s) vigilante(s) no Posto, não devendo se afastar(em) de seus afazeres, principalmente para atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não autorizados;

1.1.19 – Registrar e controlar, juntamente com a Administração, diariamente, a freqüência e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências do Posto em que estiver prestando seus serviços;

1.2 – A programação dos serviços será feita periodicamente pela Administração e deverão ser cumpridos, pela contratada, com atendimento sempre cortês e de forma a garantir as condições de segurança das instalações, dos serviços e das pessoas em geral.

CLÁUSULA SEGUNDA – Documentação complementar
O Edital do Pregão nº 8/2009-DAD/ANP/DGP, o Termo de Referencia, a proposta da CONTRATADA e a planilha de custos fazem parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição.
CLÁUSULA TERCEIRA – Das obrigações da contratada
São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade da CONTRATADA, afora outras não previstas no instrumento contratual, e que por lei couberem:

3.1 – Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados;

3.2 – Responder por todos os ônus referentes ao serviço ora contratado, tais como encargos sociais e legais, impostos, seguros e obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos seus empregados;

3.3 – Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, atendendo de imediato as reclamações;

3.4 – Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a sua habilitação e qualificação no certame licitatório;

3.5 – Colocar à disposição da contratante, no ato de assinatura do contrato, comprovação da formação técnica da mão-de-obra oferecida, através de certificados de cursos para formação de vigilantes, expedidos por instituições devidamente habilitadas e reconhecidas;

3.6 – Substituir o empregado que por qualquer motivo faltar ao serviço, sem nenhum acréscimo de custo à CONTRATANTE;

3.7 – Executar os serviços contratados de acordo com as especificações e condições constantes no Termo de Referência, Anexo I deste contrato, parte integrante do Contrato, por meio de seus profissionais cujas funções estejam registradas em Carteira de Trabalho;

3.8 – Recolher os encargos trabalhistas, cumprir a legislação trabalhista, previdenciária e tributária em relação aos serviços contratados;

3.9 – Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de ser declarada inidônea e de sofrer as penalidades estabelecidas no Contrato, as eventuais falhas na execução dos serviços fora das suas especificações;

3.10 – Adotar medidas, precauções e cuidados tendentes a evitar danos materiais e pessoais a seus empregados, prepostos ou terceiros, quando da execução dos serviços contratados, ficando sob sua inteira responsabilidade os prejuízos deles decorrentes;

3.11 – Ressarcir a CONTRATANTE os prejuízos causados pelos seus empregados ao patrimônio público, à Administração e a terceiros, quando da execução dos serviços contratados, independentemente de dolo ou culpa destes;

3.12 – Disponibilizar, por conta da CONTRATADA, nas dependências da Contratante, um preposto para acompanhar as atividades dos seus empregados, possibilitando o imediato atendimento das solicitações efetuadas pelo CONTRATANTE em relação à execução dos serviços contratados, bem como para os casos abaixo:

3.12.1 – Registrar e controlar diariamente juntamente com o fiscal do contrato a assiduidade e a pontualidade dos seus empregados que executarão os serviços contratados;

3.12.2 – Comunicar ao CONTRATANTE quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por seus empregados quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam vir a prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer à integridade do patrimônio público;

3.12.3 – Providenciar e manter permanentemente atualizado um Livro de Ocorrências onde serão obrigatoriamente registradas as ocorrências observadas na execução dos serviços; as respostas às consultas formuladas pela CONTRATANTE e/ou CONTRATADA; as soluções adotadas quanto às determinações recebidas; o andamento dos serviços; a qualidade da execução e as suas determinações;

3.12.4 – Controlar e responsabilizar-se pela disciplina e a apresentação pessoal dos seus empregados durante a execução dos serviços contratados;

3.12.5 – Manter sigilo sobre documentos elaborados e assuntos tratados, abster-se da execução de atividades alheias;

3.12.6 – Executar as demais atividades inerentes ao cargo e necessárias ao fiel desempenho do trabalho;

3.12.7 – O preposto poderá ser um empregado da empresa, gerente ou proprietário, que manterá contato direto com a Academia Nacional de Polícia, visando resolver problemas que por ventura venham surgir no dia-a-dia. Entretanto, em se tratando de empregado da empresa e este estiver de folga, deverá atender de pronto as necessidades da contratada.

3.13 – Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando pessoas portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho;

3.14 – Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela Administração;

3.15 – Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela Administração;

3.16 – Submeter-se à fiscalização da CONTRATANTE, no que tange ao cumprimento dos encargos sociais, bem como no que se refere à remuneração dos profissionais, objeto do contrato.

3.17 – Atender de forma imediata em até 02 (dois) dias úteis as solicitações de substituição de profissionais, quando comprovadamente inadequados para a prestação de serviços acordados;

3.18 – Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o contrato, nem subcontratar quaisquer das prestações a que está acordada;

3.19 – Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades, no âmbito da ANP, sem a prévia autorização da CONTRATANTE;

3.20 – Manter arquivo com toda a documentação relativa à execução do contrato, inclusive o cumprimento de suas obrigações trabalhistas, mediante Carteira de Trabalho e Previdência Social, a qual, quando solicitada, deverá ser entregue à CONTRATANTE;

3.21 – Não aceitar qualquer indicação de funcionários feita por servidores deste órgão, bem como não incluir parentes de servidores dentre os empregados que irão prestar os serviços a Academia Nacional de Polícia.

3.22 – Entregar mensalmente os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal do recolhimento dos encargos sociais, em especial ao INSS e FGTS, além de outros.

3.23 – Fornecer colete a prova de bala, conforme estabelece a Portaria nº 191, de 04/12/2006 da Secretária de Inspeção do Trabalho, e Portaria nº 18, de 19/12/2006 do Departamento Logístico do Ministério do Exército Brasileiro;

3.24 – Apresentar a Contratante à relação de armas e cópias autenticadas dos respectivos “Registros de Arma" e "Porte de Arma", que serão utilizados nos Postos, no prazo mínimo de 24 horas antes do início execução do contrato;

3.25 – Fornecer as armas, munição e respectivos acessórios ao vigilante no momento da implantação dos Postos;

3.26 – Oferecer munição de procedência, não sendo permitido o uso de munições recarregadas;

3.27 – Apresentar atestado de antecedentes civil e criminal de toda mão-de-obra que atuará nas instalações da Contratante, no prazo mínimo de 24 horas antes do início execução do contrato;

3.28 – Inspecionar os Postos no mínimo uma vez por semana, em dias e períodos alternados;

3.29 – Alertar os empregados no sentido de utilizarem a arma somente em legítima defesa, própria ou de terceiros, e na salvaguarda do patrimônio da Administração, depois de esgotados todos os outros meios para a solução do eventual problema;

3.30 – Responder por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, decorrentes da execução do contrato, inclusive alimentação e transporte;

3.31 – Fornecer uniformes e seus complementos à mão-de-obra envolvida, conforme a seguir descrito, de acordo com o clima da região e com o disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho:

a) – Uniformes e complementos para Vigilantes:

• Calça;

• Camisa de mangas compridas e curtas;

• Cinto de nylon;

• Meias;

• Quepe com emblema;

• Jaqueta de frio ou japona;

• Capa de chuva;

• Crachá;

• Revólver calibre 38;

• Cinto com coldre e baleiro ;

• Munição calibre 38 ;

• Distintivo tipo broche;

• Livro de ocorrência;

• Cassetete;

• Porta cassetete;

• Apito;

• Cordão de apito;

• Lanterna 03 pilhas;

• Pilha para lanterna.

• Sapatos ou coturno;

• Quepe ou boné com emblema;;

• Equipamentos de trabalho completo, de acordo com a legislação vigente.

3.31.1 – A contratada não poderá repassar os custos de qualquer um destes itens de uniforme e equipamentos a seus empregados;

3.32 – Impedir que o empregado que cometer falta disciplinar grave seja mantido ou retorne ao serviço;

3.33 – Responder por danos e desaparecimento de bens materiais, pertencentes ao acervo da ANP, bem como de propriedade dos servidores e terceiros, decorrente de dolo ou culpa na execução do contrato;

3.34 – Controlar a entrada e saída de materiais e equipamentos de propriedade da ANP, liberando-os somente após a apresentação de respectiva autorização pela autoridade competente;

3.35 – Responsabilizar-se integralmente pelos serviços, nos termos da legislação vigente;

3.36 – Assumir todas as responsabilidades e tomar medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados;

3.37 – Instruir seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas dependências da Administração;

3.38 – Juntamente com os materiais/acessórios descritos no item 3.23 e 3.31 deverá ser fornecido pela contratada, rádios de comunicação (duas unidades), utilizando na execução dos serviços estação de rádio, devidamente regularizada pelo Ministério das Comunicações ou mediante comprovação de contratação de empresa de prestação de serviços de comunicação devidamente regular junto à Anatel, mantendo a Contratante informada quanto à freqüência autorizada, capacidade instalada e tipo de equipamento em uso, para utilização na(s) ronda(s) diária(s);

3.39 – Comprovar a formação técnica específica da mão-de-obra oferecida, através de Certificado de Curso de Formação de Vigilantes, expedidos por Instituições devidamente habilitadas e reconhecidas;

3.40 – Implantar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, a mão-de-obra nos respectivos postos e nos horários fixados na escala de serviço, comunicar no prazo mínimo de 72 (setenta e duas) horas antes do início execução do contrato, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir o posto conforme o estabelecido;

3.41 – A execução completa do contrato somente se concretizará quando a contratada comprovar o pagamento de todas as obrigações trabalhistas referente à mão-de-obra utilizada, de acordo com o Art. 19 da IN 3/2009 – SLTI/MPOG.

Parágrafo único. Caso se verifique que a Contratada não esteja cumprindo suas obrigações trabalhistas, ou seja, observado o Inciso I do § 5º, da IN 2/2008, alterada pela IN 3/2009 – SLTI/MPOG a Contratante poderá proceder, com tácita autorização daquela, conforme o disposto no Art. 19-A.

CLÁUSULA QUARTA – Das obrigações dA contratante 

4.1 – Efetuar o pagamento nas condições e prazos pactuados.

4.2 – Notificar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução do serviço para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

4.3 – Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.

4.4 – Designar um servidor especialmente para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, sendo que as decisões e providências que ultrapassarem sua competência deverão ser solicitadas em tempo hábil para adoção das medidas convenientes.

4.5 – Não permitir a execução de serviços em desacordo com as obrigações assumidas.

4.6 – Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro das normas e condições deste Contrato;

4.7 – Exigir o afastamento e/ou substituição imediata de empregado que não mereça confiança no trato com os serviços prestados, que adote posturas inadequadas ao serviço ou incompatível com o exercício das atribuições que lhe foram designadas;

4.8 – Impedir que terceiros que não a empresa contratada efetuem o serviço prestado.

4.9 – Proceder vistorias nos locais onde os serviços estão sendo realizados por meio de fiscalização do contrato, anotando as ocorrências, em livro próprio, dando ciência ao preposto da empresa contratada e determinando sua imediata regularização,

4.10 – Rejeitar serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa, tendo essa o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para sua correção, sob pena de suspensão imediata do contrato, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior;

4.11 – Exigir mensalmente, os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal do recolhimento dos encargos sociais, em especial ao INSS e FGTS, além de outros.

4.12 – Definir postos de vigilância, nas instalações que compõem a Academia Nacional de Polícia, informando a contratada;

CLÁUSULA QUINTA – Da Alteração Contratual 

5.1 – A Contratada fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato;

5.2 – Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no item anterior, salvo as supressões resultantes do acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA SEXTA – Do Serviço de vigilância armada
Os serviços de vigilância armada serão executados com 06 (seis) postos diurno de 12 (doze) horas de trabalho por 36 (trinta e seis) de descanso e 08 (oito) postos noturno de 12 (doze) horas de trabalho por 36 (trinta e seis) de descanso, no endereço localizado na Estrada Parque do Contorno, Rodovia DF 001, Km 02, Setor Habitacional Taquari Lago Norte, Brasília/DF, conforme disposições contidas no Termo de Referência – Anexo I do Edital do Pregão que originou este contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – Fiscalização e Supervisão dos Serviços
Os serviços ora contratados serão acompanhados, fiscalizados e atestados pelo fiscal de Contrato indicado pela ANP/DGP/DPF, observando-se o exato cumprimento de todas as cláusulas e condições decorrentes deste instrumento, determinando o que for necessário à regularização das falhas observadas, conforme prevê o art. 67 da Lei nº 8.666/1993 e o Anexo IV da IN nº 2/2008 – SLTI/MPOG, alterada pela IN 3/2009 – SLTI/MPOG.

CLÁUSULA OITAVA – Da Garantia
8.1 – Para a execução das obrigações assumidas, a ANP exigirá da empresa vencedora até 3 (três) dias após a assinatura do Contrato, prestação de garantia correspondente a 3% (três por cento) do seu valor total, em uma das modalidades previstas no art. 56 da Lei nº 8.666/1993, que será liberada ou restituída após o término da vigência contratual e desde que não haja pendências, observando que a garantia terá validade de 3 (três) meses após vigência do contrato.

8.2 – O valor da garantia poderá ser utilizado para corrigir as imperfeições verificadas na execução dos serviços, bem como nos casos decorrentes de inadimplemento contratual, e de indenização por danos causados ao patrimônio da União, ou de terceiros.

8.3 – O valor da garantia se reverterá em favor da ANP, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão contratual por culpa exclusiva da contratada, sem prejuízo das perdas e danos porventura verificados.

8.4 – Havendo interesse em estender a vigência contratual, a ANP exigirá reforço da garantia.

8.5 – A completa execução do contrato só acontecerá quando o contratado comprovar o pagamento de todas as obrigações trabalhistas referente à mão de obra utilizada, observando-se os incisos XVIII e XIX da IN nº 2/2008 – SLTI/MPOG, alterada pela IN 3/2009 – SLTI/MPOG.

CLÁUSULA NONA – Da Vigência
O presente contrato terá vigência a partir da publicação do extrato no D.O.U. até 31/12/2011, podendo ser prorrogado por períodos sucessivos de 12 (doze) meses, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para Administração, limitada a 60 (sessenta) meses, em conformidade com o art. 57, inciso II da Lei 8.666/1993. Observando-se, para as prorrogações, o Art. 30-A, da IN 2/2008, alterada pela IN 3/2009 – SLTI/MPOG.
CLÁUSULA DÉCIMA – Do pagamento

10.1 – O pagamento, será efetuado à empresa contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela, de apresentação das Notas Fiscais/Faturas discriminativas, em 02 (duas) vias, devidamente atestadas pelo Fiscal do contrato a ser designado em documentação própria, podendo a Academia Nacional de Polícia, descontar eventuais multas que tenham sido impostas a empresa contratada;

10.2 – Será procedida consulta “ON LINE” junto ao SICAF antes de cada pagamento a ser efetuado à Contratada, para verificação da situação da mesma relativa às condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.3 – Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de aplicação de penalidade ou inadimplência decorrentes do presente processo.

10.4 – As faturas contendo incorreções serão devolvidas à empresa, no prazo de até cinco dias úteis, com as razões da devolução apresentadas formalmente, para as devidas retificações.

10.5 – Todos os empregados farão jus ao adicional de periculosidade, equivalente a 30% (trinta por cento) sobre o salário base, conforme laudo pericial emitido pela DRT, cópia integrante do processo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Da Dotação Orçamentária
O valor deste Contrato é  R$ xxxxxx (reais e reais). As despesas da presente contratação correrão à conta dos recursos consignados a Academia Nacional de Polícia, no Orçamento-Geral da União para o exercício de 2010, sob a seguinte classificação: Fonte 0100, Plano Interno 702T-10, Elemento Despesa 339037-03, Programa de Trabalho 06.122.0750.2000.0001. Inicialmente foi emitida a Nota de Empenho n( ____ no valor de R$ _______ ( _______________________)

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Dos Encargos Moratórios 

12.1 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas:

EM = I x N x VP

Onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

I = Índice de atualização financeira, assim obtida: I = (TX/100)/365, ou seja = 6/100/365 = 0,000164384
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

VP = Valor da parcela em atraso.

12.2 – O presente critério aplica-se aos casos de compensações financeiras por eventuais atrasos de pagamentos e aos casos de descontos por eventuais antecipações de pagamento. No caso de prorrogação do contrato, a ANP deverá exigir reforço da garantia.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Da Repactuação 
13.1 – O contrato a ser celebrado admitirá repactuação, devendo ser observada a periodicidade mínima de 01 (um) ano, das datas dos orçamentos aos quais a proposta se referir, visando a adequação aos novos preços de mercado, e a demonstração analítica da variação dos componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, conforme dispõe o Decreto nº 2271 de 07 de julho de 1997 e os Art. 37 a 40 da IN nº 2/2008 – SLTI/MPOG, alterada pela IN 3/2009 – SLTI/MPOG.

13.1.1 – A repactuação será precedida de demonstração analítica do aumento dos custos, de acordo com as Planilhas de Custos e Formação de Preços, apresentadas juntamente com a proposta de preços, à vista do instrumento coletivo que altera os custos da mão-de-obra, insumos, encargos ou direitos para a categoria: convenção, acordo ou dissídio coletivo.

13.1.2 – A Administração deverá analisar o pedido de repactuação da CONTRATADA, verificando se o reajuste solicitado está de acordo com os preços praticados no mercado.

13.1.3 – Fica vedada, quando da repactuação, a inclusão nos custos dos serviços ora contratados, de outros valores não previstos na proposta apresentada pela CONTRATADA na licitação, à exceção de valores relativos aos salários mensais normativos bases e a outros direitos conferidos a cada categoria, nos seus acordos, convenções ou dissídios coletivos;

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Do Equilíbrio Econômico-Financeiro

14.1 – A Contratada tem direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente instrumento;

14.2 – A Contratada, quando for o caso, deverá formular à Administração requerimento para a revisão do contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações contraídas por ela.

I – a comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preço de fabricante, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato.

II – junto com o requerimento, a contratada deverá apresentar planilhas de custos comparativa entre a data de formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do contrato, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado.

III – a Administração reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à revisão do contrato.

14.3 – Independentemente de solicitação a Administração poderá convocar a contratada para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado;

14.4 – As alterações decorrentes da revisão do contrato serão publicadas no Diário Oficial da União
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Das Penalidades

15.1 – A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a empresa adjudicatária às sanções previstas, podendo a Administração, garantida prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:

15.1.1 – Advertência, que deverá ser feita através de notificação por meio de ofício, mediante contra-recibo do representante legal da Contratada, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações assumidas;

15.1.2 – Multa de:

15.1.2.1 – 0,2 % (zero vírgula dois décimos por cento) por dia de atraso, no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, até o 30° (trigésimo) dia, sem prejuízo das demais penalidades;

15.1.2.2 – 0,4% (zero vírgula quatro décimos por cento) por dia de atraso no descumprimento das obrigações assumidas, sobre o valor do inadimplemento, após o 30° (trigésimo) dia, limitada ao percentual de 20% (vinte por cento), sem prejuízo das demais penalidades;

15.1.2.3 – Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, incidente no caso de inexecução total;

15.1.2.4 – No caso de atraso de entrega ou inexecução do contrato superior a 90 (noventa) dias, poderá a Administração rescindir o contrato, sem prejuízo das penalidades previstas na Lei de Licitações;

15.1.2.5 – No descumprimento parcial das obrigações, o valor da multa será calculado de forma proporcional ao inadimplemento;

15.2 – A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia ou do pagamento eventualmente devido pela CONTRATANTE ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;

15.3 – As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso no cumprimento das obrigações for devidamente justificado pela empresa contratada, por escrito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis e aceito pela contratante;

15.4 – Poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para a contratação e, ainda, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, enquanto perdurarem os motivos determinantes na punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, o licitante que não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;

15.5 – As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado, por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital, no Contrato e das demais cominações legais.

15.6 – A multa aplicada após regular processo administrativo, deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – Da Rescisão
16.1 – Caberá rescisão contratual, na ocorrência de quaisquer dos motivos relacionados no art. 78 da Lei n( 8.666/1993, observando o Art. 35 da IN nº 2/2008 – SLTI/MPOG, alterada pela IN 3/2009 – SLTI/MPOG. 
16.2 – A rescisão do contrato poderá ser:

16.2.1 – determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/1993;

16.2.2 – amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração;

16.2.3 – judicial, nos termos da legislação.

16.3 – Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei 8.666/1993, sem que haja culpa da Contratada, será este ressarcido dos prejuízos regulamentares comprovados que houver sofrido, tendo direito:

16.3.1 – pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

16.3.2 – pagamento do custo da desmobilização,

16.3.3 – Devolução da garantia, após comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas dos seus empregados, rescisão ou realocamento em outras atividades de prestação de serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – Da Publicação
A publicação resumida do instrumento de contrato será providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – Da Legislação e Foro
Fica expressamente acordado que ao presente Contrato aplicar-se-ão as soluções preconizadas pela legislação brasileira, inclusive quanto aos casos omissos.

As partes elegem o Foro da Justiça do Distrito Federal, Seção Judiciária na cidade de Brasília/DF, com renúncia de qualquer outros, para dirimir dúvidas e decidir sobre quaisquer reclamação relacionada com o presente Contrato.

E, por estarem justas e acertadas, foi mandado digitar este Contrato, em 03 (três) vias, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos representantes das partes contratantes, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo.

Brasília/DF, xxx de julho de 2011.
	xxxxxxxxxxxxx
Contratada
	
	xxxxxxxxxxxxx
Contratante


Testemunhas:
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